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ADFA TOMA POSIÇÃO

A PENSÃO INDEMNIZATÓRIA DE DEFICIENTE MILITAR 
É COMPATÍVEL COM O DIREITO AO TRABALHO

Aquecem o 
Natal dos associados

DELEGAÇÕES

FARMÁCIA/LABORATÓRIO MILITAR HMP MAIS ACESSÍVEL

SAÚDE MILITAR RECONHECE 
ESPECIFICIDADE DOS DFA

EXPOSIÇÃO DE PINTURA DO NÚCLEO DE SINTRA

FERNANDO SEARA 
EM PARCERIA SOLIDÁRIA 

COM A ADFA

AUDIÊNCIA COM MINISTRO DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES

CONFIRMADA VONTADE POLÍTICA
PARA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que
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Livros

Associados 
Falecidos

A Guerra de Angola – 1961 1974
Autor: Rui de Azevedo Teixeira
Colecção: Guerras e Campanhas Militares da História de Portugal
Edição: Quid Novi, Julho de 2010

A Guerra da Guiné – 1963 1974
Autor: Fernando Policarpo
Colecção: Guerras e Campanhas Militares da História de Portugal
Edição: Quid Novi, Junho de 2010

A Guerra de Moçambique – 1964 1974
Autor: Francisco Proença Garcia
Colecção: Guerras e Campanhas Militares da História de Portugal
Edição: Quid Novi, Julho de 2010

Estes três pequenos volumes da colecção lançada pela Academia 
Portuguesa da História dão-nos uma visão geral do que foram os tea-
tros de operações de Angola, Guiné e Moçambique entre 1961 e 1974. 
Contêm o essencial para que o leitor fique com uma informação con-
cisa mas bem esclarecedora do que foram estas guerras. Os autores 
são historiadores com obra já firmada, tendo dois deles combatido 
em África como alferes milicianos: Rui Azevedo Teixeira em Angola 
e Fernando Plicarpo na Guiné. Francisco Proença Garcia é também 

oficial do Exército e um académico com vasto 
curriculum. 

A estrutura das três obras é semelhante. 
Todas dedicam um primeiro capítulo à análise 
político-militar de cada um daqueles territórios, 

tanto do lado das Forças Ar-
madas Portuguesas como 
dos vários movimentos de 
libertação. Fazem também 
a caracterização geográfica, 
étnica e social dos mesmos.

No que toca à actividade 
operacional traçam a evolu-
ção da guerrilha e os meios 
de que Portugal dispôs para 
lhe fazer frente, realçando 
aspectos mais significativos 
no decorrer da guerra, em 
especial algumas grandes 

operações levadas a cabo. Sobre Angola é dado 
realce à operação “Viriato”, uma manobra bem 
conduzida para a reocupação de Nambuangon-
go. Na guerra da Guiné, de todas a mais intensa 
e desgastante, sobressai a actuação do General 

Spínola como Governador e Comandante-Chefe, com referências es-
peciais à operação “Mar Verde” e aos esforços políticos e diplomáticos, 
por iniciativa ou proposta de Spínola, para encontrar um fim honroso 
para o conflito que não tinha solução por via militar. Sobre a guerra 
em Moçambique Proença Garcia detem-se  na operação “Nó Górdio” 
e as suas consequências na intensificação da actividade da guerrilha, 
e sobre a relação da construção da barragem Cabora Bassa com a 
deslocação do centro do conflito para o distrito de Tete. A par da ma-
nobra militar, o autor dedica também algumas páginas à manobra po-
lítico-diplomática, à manobra psicológica, à manobra sócio-económica 
e à manobra de informações, componentes muito importantes numa 
guerra de guerrilha.

Os três autores falam ainda do importantíssimo papel que tiveram 
nestas campanhas as tropas especiais: os Fuzileiros da Marinha de 

Guerra, os Pára-quedistas da Força Aérea e os Comandos do Exér-
cito.

Estratégia de um Conflito – An-
gola 1961-1974
Autor: Henrique Gomes Bernardo
Colecção: Estratégia e Política Externa
Edição: Prefácio, 2008

 Antes de se centrar no tema desta obra, o au-
tor faz interessantes análises sobre a geografia 
política e social de Angola antes da chegada dos 
Portugueses, sobre a situação nacional e inter-
nacional na primeira metade do Séc. XX e sobre  
as consequências para o Império Português das 

independências das colónias africanas de outros países europeus no 
pós II Guerra Mundial, em especial a influência da independência do 
Congo Belga nos movimentos independentistas em Angola.

No que respeita à situação em Angola Henrique Bernardo procura 
fazer uma análise imparcial dos acontecimentos, apesar de centrar o 
seu estudo no modo como Portugal e as suas Forças Armadas condu-
ziram a guerra no plano político, militar, económico e social. Acaba por 
concluir que, apesar dos grandes progressos verificados entre 1961 e 
1974 nestes vários planos e de, militarmente, a guerra estar controla-
da, a independência de Angola e das outras colónias portuguesas era 
inevitável; a revolução de 25 de Abril de 1974 apenas veio precipitar 
essa inevitabilidade. 

   
História Concisa de como se 
faz a Guerra
Autor: General Loureoiro dos Santos
Colecção: Estudos e Documentos
Edição: Publicações Europa-América, Dezem-
bro de 2010

O General Loureiro dos Santos já nos 
habituou ao seu grande poder de análise e 
de síntese nas abordagens que tem feito, 
em livro, artigos ou em palestras, sobre Es-
tratégia, Segurança e Defesa. Estamos pe-
rante mais um dos seus estudos, a que ele 

chama de “História Concisa” e que é a actualização da obra datada 
de 1979 “Apontamentos de História para Militares” que tem servido 
de bibliografia básica nesta área dos cursos ministrados no Instituto 
de Estudos Superiores Militares. Ao ser editada pela Europa-América 
está garantida a sua divulgação junto do grande público, pois temáticas 
como esta, e pela forma acessível como está apresentada, fazem falta 
em Portugal. Como diz o próprio autor, “Estes breves apontamentos 
chamam a atenção para alguns dos principais problemas históricos 
globais: Quais os grandes referenciais que vão caracterizando o pro-
cesso histórico? Como se modificam esses referenciais? Como é que 
os homens têm agido no seu interior?” Nestas perspectivas, Loureiro 
dos Santos traça uma súmula da história da guerra ao longo dos tem-
pos, da época pré-clássica à actualidade. Começa por analisar as influ-
ências da técnica na ciência e na arte da guerra e sobre os elementos 
essenciais de combate. Em seguida expõe, globalmente, a evolução 
dos sistemas de coacção militar, atendendo às várias épocas históricas, 
dinâmicas e meios técnicos, culminando na aturada análise de confli-
tos da actualidade, como as guerras do Afeganistão e do Iraque. 

JD

Armindo Machado Martinho, 
associado n.º 12390, natural da 
freguesia de Marateca, con-
celho de Palmela, e residente 
na freguesia  de Venda Nova, 
concelho da Amadora. Serviu 
na CCaç 392 do BCaç 400, em 

Angola. Faleceu em 21 de Março de 2009 com 
67 anos.

José Ferreira Guimarães, as-
sociado n.º 14678, natural da 
freguesia de Requião, concelho 
de Vila Nova de Famalicão, resi-
dente na freguesia de Vermoin 
do mesmo concelho. Serviu na 
CCaç 2466 do BCaç 2861 na 

Guiné. Faleceu no dia 29 de Abril de 2010 com 
63 anos.

António Carneiro da Costa as-
sociado n.º 9585, natural da fre-
guesia de Lemenhe, concelho 
de Vila Nova de Famalicão, re-
sidente na freguesia de Tebosa, 
concelho de Braga. Serviu na 
CCaç 2680 na Guiné. Faleceu 

no dia 9 de Setembro de 2010 com 62 anos. 

Francisco Pereira Alves, asso-
ciado n.º 13516, natural da fre-
guesia de Galveias, concelho de 
Soure, residente na freguesia 
de Coucieiro, concelho de Vila 
Verde. Serviu no BCPára-que-
distas 31 e BCP 32 em Moçam-

bique. Faleceu em 26 de Outubro de 2010 com 
64 anos. 

 Baltazar da Silva, associado 
n.º 11974, natural e residente 
na freguesia de Santa Lucrécia 
de Algeriz, concelho de Braga. 
Serviu no Regimento de Enge-
nharia 2. Faleceu no dia 31 de 
Outubro de 2010 com 84 anos.

João Fernando Goulart, associa-
do n.º 8111, natural e residente 
na freguesia de Santa Bárbara, 
concelho de Lages do Pico. 
Serviu na CCaç 3414 na Guiné. 
Faleceu em 31 de Outubro de 
2010 com 59 anos.

José Francisco Oliveira Gomes, 
associado n.º 10223, natural e 
residente na freguesia de Ar-
rentela, concelho do Seixal. 
Serviu na CCaç 622 na Guiné. 
Faleceu em 5 de Novembro de 
2010 com 69 anos. 

Manuel Monteiro Baldaia, 
associado n.º 2242, natural da 
freguesia de Santo Isidoro, con-
celho de Marco de Canavezes, 
residente na freguesia de San-
ta Marinha, concelho de Vila 
Nova de Gaia. Serviu na CCaç 

2513 e na Companhia Independente 2758, em 
Moçambique. Faleceu no dia 16 de Novembro 
de 2010 com 62 anos.

Herculano Faceira da Silva, as-
sociado n.º 10788, natural e resi-
dente na freguesia de Mouçós, 
concelho de Vila Real. Serviu 
na CCaç 2321 do BCaç 2837 em 
Moçambique. Faleceu em 20 de 
Novembro de 2010 com 64 anos. 

António Roque, associado n.º 
11350, natural da freguesia de 
Cambas, concelho de Oleiros, 
residente na freguesia de Quin-
ta do Pereiro, concelho de Cas-
telo Branco. Serviu Companhia 
de Fuzileiros 4 da Escola de Fu-

zileiros. Faleceu no dia 3 de Dezembro de 2010 
com 65 anos.   

Novos Associados
Publicação nos termos 

do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos
António Martins Castro
Francisco Martins Barbosa
José de Sousa Neto
Manuel Gonçalves Henriques
Maria Álvaro Romba Galhofa Oliveira

Faleceu o associado jornalista Carlos Pinto Coelho 
O jornalista Carlos Pinto Coelho 

morreu no dia 15 de Dezembro, aos 
66 anos, depois de uma cirurgia à 
aorta a que não resistiu.

O homem da informação e do pro-
grama “Acontece”, da RTP 2, Carlos 
Nuno de Abreu Pinto Coelho, era 
também associado da ADFA, pois 
também sofreu em África os prejuí-
zos da Guerra Colonial.

Natural de Lisboa e tendo vivido 
em Moçambique, Carlos Pinto Co-
elho estudou Direito e acabou por 
tornar-se jornalista. Começou no 
“Diário de Notícias”, passou pela 
ANI e pela RTP, onde foi director 
de programas, rosto do ‘Telejornal’, 
apresentador do ‘Já Agora ‘ e do 
‘Acontece’, trabalhando também na 
TSF, na Rádio Comercial e na Ante-
na 1. Carlos Pinto Coelho também 
se destacou como fotógrafo, tendo 
organizado uma exposição onde, há 
alguns anos, o ELO foi ao seu encon-
tro, no meio de muitos amigos e na 
presença do então Presidente da Re-
pública Jorge Sampaio. O jornalista 
foi comendador da ordem do Infante 
D. Henrique e ganhou vários prémios ao 
longo da sua carreira.

O associado e jornalista colaborava ulti-
mamente com a RTP Memória, no programa 

‘Conversa Maior’, de grandes entrevistas. 
A morte do jornalista chegou ao ELO 

com a tristeza de ver partir um colabora-
dor e um grande amigo. Diversas  vezes 
Carlos Pinto Coelho esteve na ADFA ou 

enviou os seus artigos para a coluna da úl-
tima página do ELO.

À família enlutada a ADFA e o ELO en-
viam as suas sentidas condolências. 

RV

Fotos Arquivo Elo
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Vencer o Desafio
Chegamos a 2011, todos os portugueses e 

portuguesas percebem que estamos a viver 
um período difícil para a vida das famílias, prin-
cipalmente para a vida daqueles mais vulnerá-
veis, os desempregados e outras minorias. 

Os actuais Órgãos tomaram posse a 7 de 
Janeiro de 2010, passou um ano e é tempo de 
fazer o balanço da actividade.

Eis o nosso!
O melhor:
 a coesão, a unidade associativa, a partici-

pação associativa, a nossa tolerância, a nossa 
solidariedade.

O pior:
os direitos ainda não aprovados, os direi-

tos mal aplicados e que são uma legítima e 
contínua reivindicação nossa, que conta com 
grande empenho de todos os órgãos sociais 
nacionais, locais e regionais.

Este será um ano em que irão acentuar-se 
as desigualdades sociais, com severa austeri-
dade e medidas restritivas. Trata-se de uma 
crise mundial com enorme reflexo no nosso 
país e que envolve uma enorme dimensão 
social. Tudo isto, também se sente dentro da 
nossa casa, aliás, como descrevemos no nos-
so Programa Eleitoral onde se reconhece que 
muitos associados e seus familiares vivem 
momentos de grandes dificuldades e que são 
credores de todo o nosso empenho solidário.

Devemos retomar a questão dos nossos 
direitos, lembremo-nos que a última Assem-
bleia-Geral Nacional, realizada na Academia 
Militar, adoptou uma posição, relativa às in-
justiças legislativas que ainda permanecem. 
Estamos, aqui, para cumprir as decisões do 
Órgão soberano da ADFA, com determinação 
e confiança.

O passado histórico da ADFA é a garantia 
que, face a grandes obstáculos e dificuldades, 
soubemos sempre ultrapassá-los e também 
estamos conscientes de que a obra não está 
terminada. Alguns estão em desespero, outros 
não acreditam, mas a esmagadora maioria de 
nós está determinada a lutar com confiança 
e coragem para que seja reposta a justiça e a 
dignidade dos nossos associados.

Foi a experiência vivida na Guerra Colonial 
através dos enormes sacrifícios que suportá-
mos a servir Portugal, que contraímos a nos-
sa deficiência e que carregamos até aos dias 
de hoje e nesta fase da vida ela é mais pesa-
da, mais dura. Estamos todos de acordo que 
nada pagará aquilo que perdemos. Felizmente 
juntos, criámos a nossa Instituição. ELA é re-
conhecida pelos poderes públicos como uma 
Instituição de referência e por isso neste perí-
odo tão difícil da vida dos Portugueses, nós, 
também, dizemos presente, totalmente dis-
poníveis para sermos solidários, pró-activos, 
determinados. A nossa missão não acabou, 
queremos construir um presente e um futuro 
risonho.

Portugal não nos pode abandonar.
Não nos resignaremos

Editorial
por Direcção Nacional

Episódios
por MC Bastos

Rua Henriques Nogueira, Loja 1 – 4760-038 V.N. Famalicão
Tel.: 252 322 848   Fax: 252 376 324   museuguerracolonial@adfa-famalicao.org.pt

MUSEU
DA

GUERRA COLONIAL

Duas histórias de fim de verão
Romance imperfeito

A colina relvada descia até ao lago artificial a convidar os ve-
raneantes mais para contemplações do que para intimidades.

A meio da colina um homem parado, olhando uma mulher 
que sai de um automóvel familiar topo de gama, estacionado à 
entrada do parque, e que depois se aproxima. Ele firme aguar-
dando por ela, ela débil, aproximando-se dele a custo. Um vulto 
por detrás dos vidros fumados do carro.

A mulher para à distância de um metro. Não se tocam. Não 
sentem o convite da colina para contemplar o lago, não vêm as 
sombras a realçarem as irregularidades do chão, não vêm os 
veraneantes que tendem a descer para junto da água.

Uma mulher que vem encontrar-se com um homem e fica 
parada a olhá-lo, numa idade em que as subtilezas dos afetos 
não dispensam o calor dos corpos. 

Um homem e uma mulher amando-se através do olhar. 
Acabando de se encontrar mas olhando-se como se fosse uma 
despedida, e quisessem guardar uma última imagem dos seus 
rostos antes de partirem.

Não ouvem os risos despreocupados das crianças, os cha-
mamentos disciplinadores dos pais. Não ouvem a música que 
vem do restaurante a meio da colina.

Só os amantes furtivos ficam surdos no meio do ruído. Só os 
amantes clandestinos se julgam a sós no meio da multidão.

As pessoas passam por eles sem os verem. Um cachorro fa-
reja as calças do homem. Uma borboleta quase pousa no lenço 
da mulher. Há ali, no meio do bulício, um mundo recatado e 
íntimo com apenas dois habitantes que se olham mutuamente, 
como se o tempo fosse um bem tão raro que um só momento 
sem se contemplarem seria uma perda incalculável.

Que fatalidade irremediável se avizinha? Que contagem de-
crescente lhes faz sentir este momento como derradeiro? 

Um homem de cabelo ralo e uma mulher de lenço a cobrir a 
cabeça como um turbante, mais a encobrir do que a proteger, 
olham-se como quem perdeu a maior parte das suas vidas e 
quer aproveitar os derradeiros minutos.

Tiro a tampa da objetiva e preparo-me para fotografá-los, 
mas sinto-me como um caçador que exulta perante a visão da 
peça de caça, mas que perde a coragem quando se prepara 
para a abater; e recolho a máquina com a consciência pesada 
de quem esconde a arma de um crime.

Erguem as mãos lentamente e tocam-se, palmas com pal-
mas, como fazem os prisioneiros com os seus entes queridos 
através de um vidro. Que relação proibida, que amor impossí-
vel separa o homem e a mulher a meio da colina, que parecem 
ter-se encontrado no fim da história, quando já não há tempo 
para a paixão e lhes resta apenas um olhar de despedida? Com 
quem desperdiçaram a vida que agora parecem querer segurar 
em desespero entre as palmas das suas mãos?

É tarde… será tarde? Será que não há tempo para se encon-
trarem a sós? Será que o eterno desencontro da vida não lhes 
deu a provar um momento de felicidade e só lhes permite a 
despedida sem o conforto da partilha, sem a cumplicidade na 
aventura dos afetos e dos prazeres?

Afastam as mãos. Ela recua alguns passos, sempre olhando 
para ele, depois vira-se como se quisesse fugir, como se tivesse 
acabado o seu tempo, e se fosse entregar ao carrasco. A mão 
tapando a boca a abafar um grito. As pernas inseguras a leva-
rem-na dali. Sente-se daqui a dor que leva no peito.

Ele parado a vê-la desaparecer por entre os veraneantes. 
Ainda surdo ao bulício, ainda cego a toda a vivacidade em re-
dor. Que crueldade pode separar duas pessoas assim? Que mi-
sericórdia permitiu que ao menos se tenham despedido? Que 
vulto escolheu a velatura dos vidros fumados do carro para fi-
car aguardando, excluindo-se da história num ato de extrema 
dignidade?

O homem desce agora a colina até à beira do lago, olhan-
do o chão, como um general que tivesse assistido impotente à 

chacina de todos seus soldados. Por momentos imaginei que 
num impulso tresloucado puxasse de uma arma e pusesse fim 
à vida ali mesmo.

Desapareceu também no meio das pessoas, e a colina ficou 
imediatamente transformada num deserto onde os veraneantes 
não conseguiam preencher a solidão. Uma enorme ausência 
tomou conta da tarde, e a vida naquela colina transformou-se 
numa história com figurantes anónimos mas sem protagonis-
tas.

As vozes e a música amorfas, desumanas; as pessoas, todas 
elas estranhas; um mundo hostil sem a familiaridade de um 
olhar amigo. A colina, como uma vertigem, criando tentações 
de suicídio no lago artificial.

Mas lentamente os ruídos regressam e preenchem o silên-
cio. A pouco e pouco as vozes das crianças animam a tarde. A 
música vinda do restaurante. As sombras a espreguiçarem-se 
pela colina abaixo convidando de novo os veraneantes a acer-
carem-se da frescura do lago. A despreocupação da vida ao ar 
livre a substituir os dramas íntimos. A fazê-los esquecer. Que 
homem e que mulher estiveram aqui há pouco, onde agora não 
resta um vestígio? Dois entre mil que se encontraram anonima-
mente no meio da multidão, e que viveram alguns minutos ínfi-
mos e efémeros comparados com o resto das suas vidas. Será 
que não foi apenas a melancolia de uma tarde de fim de verão, 
feita das sombras sobre a relva e de um lago ao fundo, que me 
levou a fantasiar? Que insignificância foi essa que alterou a mi-
nha tarde de domingo? Que memória perdida, vinda não sei de 
que vivências do passado ou temores do futuro, transformou 
um encontro casual de duas pessoas num drama?

Será que aconteceu?

O verão de São Martinho
Os cachos trincadeira e maria-gomes ao pendurão como 

úberes atraindo mosquitos e a minha gula. Daqui de cima, 
do sobrado da minha infância que, quando eu crescer, será o 
primeiro andar da minha casa, pela porta que dá absurdamen-
te para o telhado do alpendre, vejo lá em baixo um grupo de 
homens caminhando lentamente. Vêm do cemitério e vão em 
busca duma adega. Um ou dois malápios para fazer boca, e dois 
ou três copitos de vinho para molhar a goela. E logo se desfiam 
as maledicências, que na boca dos homens se disfarçam com 
um sarcasmo corrosivo e cruel, para não se confundirem com 
a alcoviteirice feminina, adocicada com meneios traiçoeiros; 
essa sim, obviamente manhosa e pérfida.

As primeiras chuvas como uma ameaça experimental, a ver 
se estamos distraídos, retiram, como se quisessem fazer nega-
ças ao inverno, e o sol esperançoso regressa. Os castanheiros 
da quinta do Sobreirinho de folhas afogueadas de um castanho 
quase vermelho, e os plátanos a ganharem uma alegria de ama-
relo dourado nas copas cheias de sol, sobressaindo ao verde, 
que em vários comprimentos de onda, matizam o arvoredo em 
pano de fundo.

E aqui no sobrado, os santórios apurando sabores: os ca-
chos ao pendurão, as peras em intumescimentos erógenos de 
puro açúcar e as bravo-de-esmolfe a perfumarem tudo, até me-
tros e metros em redor.

Existe um encanto de doce decadência, nestes dias soalhei-
ros que antecedem a força do inverno, só comparável à beleza 
de uma mulher a lutar contra o murchar do viço, uma doçura 
serôdia de fruta madura, como os santórios no sobrado da mi-
nha casa.

E um último alento de energia efémera revigora o ar de ca-
lor e luz, num ressuscitar patético de moribundo.

Mas todos acreditamos nisso, porque nos apraz, porque nos 
convém; porque se não acreditamos nas ilusões, só nos resta a 
realidade, e a realidade é que o inverno se seguirá à morte ine-
lutável do verão, ainda que ele se levante pelo São Martinho, 
com a derradeira coragem de um soldado ferido de morte, 
para nos dar uma falsa esperança de vida.
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Delegação de Bragança

Homenagem a Domingos Seca
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bra-

gança decidiram prestar uma pequena home-
nagem ao associado presidente da Direcção 
da Delegação, Domingos Seca, pelos serviços 
prestados à ADFA e seus associados, aprovei-
tando a habitual Ceia de Natal de Associados.

Os Órgãos Sociais da Delegação quiseram 
partilhar este acontecimento com os associa-
dos naquele encontro e também através do 
ELO, realçando a dedicação daquele dirigente.

Foi oferecida uma salva de prata, com mol-
dura e gravação de palavras alusivas ao acto, 
a Domingos Seca que se aposentou recente-
mente.

“Aqueles que sempre estiveram com o ho-
menageado, ao longo de trinta e tal anos, nos bons e nos maus momentos, vêem, com mágoa a 
sua saída por aposentação”, realçam os organizadores da iniciativa.

Quanto ao serviço administrativo da Delegação de Bragança, os organizadores dizem: “es-
peramos que a Direcção Nacional resolva o assunto do novo funcionário, rapidamente. Já se 
nota algum mal-estar junto de alguns associados que se deslocam à Delegação para tratar dos 
seus assuntos e a encontram fechada”.

Foto Delegação

Actualização de moradas 
dos associados

Delegação de Coimbra

Cruzeiro no Rio Douro
A Delegação de Coimbra informa os associados de que os lugares disponíveis para o cruzei-

ro no Rio Douro já se encontram esgotados. 
O preço por adulto é de 100,00 €, por criança dos 4 aos 12 anos é de 50,00 € e até aos 3 anos 

é grátis.
Lembramos que o pagamento pode ser efectuado em 5 mensalidades a começar em Janeiro 

de 2011.
Só aceitamos desistências se comunicadas até 20 de Maio de 2011

Oferta de bilhetes para o teatro
A Delegação de Coimbra oferece aos seus sócios bilhetes para a peça de teatro “Noite de 

Reis”, um espectáculo a partir da obra de William Shakespeare.
A peça vai estar em cena n’ “O Teatrão”, na rua Pedro Nunes, Quinta da Nora, em Coimbra, 

por trás do Continente, de segunda a quarta, às 10h30 e às 15h00, entre 13-12-2010 e 26-1-2011; 
e de quinta a sábado, às 21h30, entre 9-12-2010 e 2-1-2010.

“Basta apareceres no Teatrão e identificares-te. Convida a tua esposa ou companheira, os 
teus filhos ou netos maiores de 12 anos. A Delegação de Coimbra oferece-te os bilhetes e aos 
teus acompanhantes.”

Stress de Guerra
Prosseguindo a sua colaboração com a dra. Teresa Carvalho na investigação sobre o Stress 

de Guerra que está a ser levado a cabo por um conjunto de investigadores da Faculdade de 
Psicologia da Universidade de Coimbra e do Instituto Superior Miguel Torga, a Delegação de 
Coimbra estabeleceu uma parceria com a Junta de Freguesia de Aguim para entrevistar os 
veteranos da Guerra do Ultramar da freguesia de Aguim.

Este estudo visa compreender o impacto psicológico da Guerra Colonial portuguesa nos 
seus combatentes e a avaliação do apoio clínico que lhes foi prestado.

Os resultados obtidos permitirão conhecer a dimensão das sequelas psicológicas e o conse-
quente sofrimento que possam afectar os combatentes do Ultramar, com o objectivo de facilitar 
no futuro um apoio clínico mais eficaz, e de imediato aos combatentes cuja doença for diagnos-
ticada neste estudo. 

Delegação de Faro

Convívio  
de Natal  
na Coopofa

A Delegação de Faro reali-
zou o seu almoço de Natal, no 
dia 11 de Dezembro, no restau-
rante da Coopofa, em Faro.

Estiveram presentes cerca 
de 80 associados e familiares e 
não faltou comida e bebida de 
qualidade, assim como a boa 
disposição de todos os partici-
pantes.

O associado José Mestre registou o evento com a sua máquina fotográfica e testemunhou 
no local a animação dos presentes, num convívio já tradicional e tão familiar.

Foto Delegação

Delegação da Madeira

Convívio de Natal
A Delegação da Madeira realizou, no dia 12 de Dezembro, no Restaurante “Encume-

ada”, a tradicional Festa de Natal, num evento que juntou cerca de 220 participantes. 
Para além dos associados 
e familiares, a festa contou 
com a presença de entidades 
civis e militares.

Após o almoço houve 
venda de rifas e respecti-
vo sorteio e, como não po-
dia faltar, a distribuição de 
prendas aos filhos e netos 
de associados.

Os Órgãos da Delegação 
agradeceram a todos os asso-
ciados e às suas famílias mais 
um ano de trabalho associa-
tivo, desejando a todos “um 
Santo Natal e um Próspero 
Ano Novo”.

Foto Delegação

Novos endereços electrónicos
As delegações CASTELO BRANCO, COIMBRA, FAMALICÃO E MADEIRA 

informam que, desde 5 de Janeiro, os associados interessados em contactar por e-mail 
devem recorrer aos novos endereços para correio electrónico.

Assim, para contactar as Delegações, os interessados devem considerar os endere-
ços: 

secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
secretaria.coimbra@adfa.org.pt 

secretaria.famalicao@adfa.org.pt 
secretaria.madeira@adfa.org.pt 

Festa de Natal da Delegação
Os sócios surpreenderam 

de novo os dirigentes e esgota-
ram todos os lugares previstos, 
todos os disponíveis e todos os 
improvisados. Quem não con-
tar com a nossa capacidade de 
responder à chamada, pode 
perder uma boa oportunidade 
de aprender o que é associativis-
mo, camaradagem e espírito de 
cooperação.

Todos se reuniram para bem 
mais do que degustarem um 
bem confeccionado mas sem-
pre modesto prato de bacalhau, 
já que o que o que ali nos levou 
foi o prazer de mostrarmos que podemos con-
tar uns com os outros.

E ninguém ficou de fora, porque os au-
sentes estiveram connosco; tanto os que não 
puderam estar, como os que não quiseram, se 
alguns houve.

O Presidente da MAG de Coimbra abriu 
as intervenções agradecendo a presença de 
todos e introduziu o Presidente da Direcção 
que fez a resenha deste ano em que a Dele-
gação de Coimbra mais uma vez se fez notar 
a nível nacional pela capacidade de luta de-
monstrada, como sempre que toca a reunir 
em torno dos objectivos da ADFA. O Presi-
dente Arruda galvanizou os ânimos com o seu 
estilo comunicativo e contagiante e depois de 
ter apresentado o nosso convidado, o diplo-
mata Ensa Mahatma Djamby, Presidente da 
Associação dos Combatentes da Liberdade 
da Guiné-Bissau, deu mais uma vez a palavra 
ao Presidente da Delegação, José Girão, que 
entregou ao nosso convidado uma peça da 
antiga louça de Coimbra, réplica do séc. XV, 
como recordação da Delegação e da cidade.

E foi a intervenção do nosso convidado 
que nos tocou mais profundamente. Difi-
cilmente alguém que não nos conhecesse a 
todos, adivinharia que um dia fizeram de nós 

inimigos. Combatentes de exércitos em guer-
ra agora sentados à mesma mesa, levantando 
a bandeira da confraternização, da coopera-
ção e da paz.

A guerra não é uma fatalidade – dizia 
Mahatma Djamby – pode e deve ser evitada. 
A guerra é sofrimento.

E apesar de não se dispor de instalação 
sonora e de estarem presentes mais de 200 
sócios em duas salas diferentes do Núcleo da 
Liga de Combatentes de Coimbra, o seu dis-
curso foi ouvido com a maior atenção e foram 
vários os sócios que o vieram cumprimentar, 
fazendo-se fotografar na sua companhia e 
com ele revivendo os lugares onde combate-
ram na Guiné, em campos opostos, mas onde 
todos sofreram de igual modo.

A Delegação de Coimbra pretende impri-
mir no todo nacional uma marca inequívoca 
de unidade, de reconciliação e de confiança 
mútua, onde não haja lugar para protagonis-
mos individualistas ou regionais, de modo 
a que do exterior se veja uma ADFA una e 
forte, digna de respeito e de consideração, e 
este convívio natalício foi disso um exemplo 
carregado de grande simbolismo, pois que 
até soldados que um dia se encontraram para 
se matar, hoje se abraçaram prometendo-se a 
solidariedade mútua.

A Direcção da Delegação de Bragança 
solicita a todos os seus associados que actu-
alizem as suas moradas, indicando o nome 
da rua, o número de porta e o código postal 
correctamente. A Delegação está a ter muitas 
cartas devolvidas por falta de dados e “fomos 
informados pelos correios que as cartas se-
rão todas devolvidas se a Direcção não inserir 
os elementos solicitados”. Certamente pelo 
mesmo motivo o jornal Elo, enviado para as-
sociados da Delegação de Bragança, também 
têm vindo devolvido.

A Direcção da Delegação solicita ainda 
que os associados indiquem o contacto telefó-
nico actualizado porque há muitos associados 
que deixaram de ter telefone fixo e passaram 
a ter telemóveis e a Delegação deixou de ter 
o seu contacto. 

“Caro associado, os dados solicitados são 
importantes para ti e para a Delegação, por-
que a comunicação nos tempos que vivemos 
deve ser feita na hora”, apela a Direcção da 
Delegação de Bragança.
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No dia 1 de Dezembro, em Vale de Cambra, juntaram-
se associados e familiares deste concelho e ainda os de 
Arouca e Sever do Vouga no seu encontro anual.

O Valecambrense Afonso Almeida, organizador do con-
vívio, saudou os presentes e manifestou a intenção que 
esta tradição jamais deixe de se cumprir e de os associa-
dos ausentes neste ano, reflictam, e estejam presentes 
nos próximos.

A Direcção do Núcleo de Santa Maria da Feira realizou 
o seu encontro anual no dia 08 de Dezembro, no mesmo 
local dos anos anteriores, embora sem a celebração da 
missa por falta de celebrante.

Este encontro continua a merecer o carinho e entusias-
mo de um grupo de associados afectos ao Núcleo que, 
ano após ano, comparecem, numa atitude de participação 
associativa digna de relevo.

A Direcção do Núcleo de Chaves levou a cabo o seu 
encontro anual no dia 11 de Dezembro, num restaurante 
local, com a presença de um grupo de associados e fami-
liares, bem representativo.

Estiveram presentes como convidados os médicos co-
laboradores do Núcleo, Dr.ª Graça e marido Dr. Alberto 
Lopes e as directoras da Escola de Superior de Enferma-
gem, Dr.ª Isabel Seixas e Dr.ª Ana Monteiro, numa ma-
nifestação de gratidão da ADFA para com estes amigos 
que têm disponibilizado o seu tempo e a sua dedicação em 
favor dos Associados e familiares desta região.

Elementos da Tuna da Escola Superior de Enferma-
gem de Chaves abrilhantaram o evento actuando para os 
convivas.

Esta iniciativa revelou o dinamismo das gentes do Alto 
Tâmega e o orgulho que sentem pela ADFA, apesar de 
estarem a várias centenas de quilómetros da Sede Nacio-
nal.

No dia 18 de Dezembro, associados e familiares oriun-
dos de vários concelhos da região juntaram-se num res-
taurante da cidade de Vila Real para festejar a época na-
talícia.

A organização esteve a cargo dos associados Luís Pinto 
Moura e José Martins, que não contavam com tantas ins-
crições nos dias mais próximos do encontro, pelo que a 
sala foi pequena para acolher todos os participantes.

Apesar disso, o ambiente foi de grande camaradagem 
e, no final, feitas as saudações, partiram, dando por bem 
passado aquele dia em que a ADFA foi o elo de ligação 
entre todos.

Coube ao associado Avelino Vilarinho organizar o en-
contro anual dos associados do distrito de Viana do Cas-
telo que, este ano, se realizou no dia 19 de Dezembro no 
concelho de Monção, fazendo-o de forma excelente.

Os participantes começaram a chegar pela manhã fria 
junto da igreja da localidade de Messegães, onde se cele-
brou a missa pelos associados falecidos, tendo o pároco 
feito algumas alusões, no decorrer da homilia, à ADFA.

O presidente da Câmara Municipal de Monção esteve 
presente nesta cerimónia religiosa, a convite da ADFA, e 
endereçou uma mensagem de felicitação a todos os asso-
ciados presentes, lamentando não poder comparecer ao 
almoço por motivos particulares e de agenda.

Seguiu-se o almoço que juntou à mesa uma centena de 
participantes no salão da Associação União Desportiva 
“Os Raianos”.

Marcaram a sua presença, como convidados, o repre-
sentante do Núcleo de Monção da Liga dos Combatentes, 
coronel Oliveira Soares, o presidente da Junta de Fregue-
sia de Messegães e o pároco local.

Um grupo musical animou o convívio, onde não falta-
ram as iguarias minhotas.

Cumprindo-se a tradição ficou combinado que no pró-
ximo ano os associados do distrito farão o seu encontro de 
Natal no concelho de Vila Nova de Cerveira.

Delegação do Porto
Aniversário em 7 de Dezembro

36 Anos De Chama Associativa
Foi no passado dia 7 de Dezembro que a Delegação da 

ADFA no Porto comemorou os seus 36 anos. Ao fim da tar-
de foram chegando ao IASFA os convidados. Foi celebrada 
missa por alma dos associados falecidos, sendo oficiante o 
capelão Benjamim e tendo também a participação de um 
magnífico grupo coral organizado e dirigido pelo amigo da 
ADFA, Pedro Guia, com o apoio do casal Carvalho.

O jantar iniciou-se depois de Manuel dos Santos, presi-
dente da MAGD, como anfitrião, saudar os convidados: re-
presentante do Comando do Pessoal do Exército e Director 
da Direcção de Administração dos Recursos Humanos, ma-
jor-general Tavares Nunes; Jaime Ferreri, em representação 
da MAGN; Abel Fortuna, presidente da Direcção da Delega-
ção; José Arruda, presidente da Direcção Nacional; director 
do CAS-Porto, coronel José Matias; Provedor Metropolitano 
dos Cidadãos com Deficiência, Dr. João Cottim; represen-
tante da Freguesia de Ramalde, Manuel Rodrigues; capelão 
Benjamim; representantes de outras delegações e todos os 
associados presentes.

No fim do jantar e antes do “apagar” das 36 velas do bolo 
de aniversário, usaram da palavra:

Major-general Tavares Nunes que, com agrado dos pre-
sentes, garantiu a disponibilidade dos Serviços de que é res-
ponsável para a resolução dos nossos problemas realçando o 
esforço para minorar os prazos de renovação de documentos 
e do envio das listas à CGA para enquadramento do novo 
regime remuneratório. No seu discurso, afectivo, solidário 
e de muita humanidade, deixou-nos a garantia de óptimas 
relações entre a ADFA e a Instituição Militar.

José Arruda, não deixando de referir as dificuldades que 
o país atravessa, trouxe uma ADFA solidária e pronta para 
actuar pelas legítimas aspirações dos associados. Manifes-

tou a grande satisfação pela 
presença da Instituição Mili-
tar e pelo enorme significado 
de, uma vez mais, se realizar 
outro importante evento nas 
suas Instalações (IASFA). 
Para isso muito contribuiu a 
disponibilidade do coronel 
José Matias.

Abel Fortuna realçou, 
no passado da Delegação, o 
reconhecimento a todos os 
que deram o seu contributo 
para o que é hoje a Delega-
ção-Porto. No presente re-
feriu a enorme participação 
associativa que dá suporte à 
informação disponível e ao debate de ideias reafirmando o 
orgulho que os associados têm na sua Delegação. O futuro, 
no grande Projecto em desenvolvimento, passa pela qualifi-
cação e reunião de meios e recursos, estando a correr, já, a 
campanha de angariação de fundos que visa (em primeiro 
objectivo) a recuperação do Palacete cor-de-rosa.

Jaime Ferreri, pela MAGN, a encerrar, começou por agra-
decer a presença de todos os convidados. Dirigiu-se depois 
duma forma particular ao major-general Tavares Nunes re-
alçando a sua disponibilidade e a estima que manifestou pela 
nossa ADFA. Não deixou de ter também palavras de agra-
decimento ao director CAS-Porto, coronel José Matias, pela 
disponibilidade das instalações e pela abertura aos proble-
mas dos deficientes militares. Houve ainda uma palavra de 
carinho e simpatia para o capelão Benjamim sempre disponí-

vel e afirmando a paz como o principal contributo de relação 
entre os homens. Dirigiu-se depois a todos os dirigentes da 
ADFA e garantiu-lhes que não é justa a máxima “ninguém é 
insubstituível”. Todos os dirigentes da ADFA, são, no seu en-
tender, insubstituíveis. Cada um que parte deixa a sua mar-
ca, a sua dádiva de dirigente e a ADFA só é grande porque 
por ela passam e têm passado grandes homens e cidadãos. 
Um obrigado a todos, disse. Terminou com a leitura do seu 
poema “O Embarque” a todos os sócios presentes referindo 
que também eles partiram um dia e regressaram escapando 
à morte que o texto desafia.

O acto terminou com a chamada de Luís Noronha, o úni-
co associado presente e que fez parte da Comissão Instala-
dora da Delegação e a quem foi feito o convite para soprar as 
velas e partir o bolo.

Encontros Comemorativos e de Natal

O animado grupo de colaboradores  
da delegação

O encontro já tradicional  
do Núcleo de Chaves

Ano após ano Santa Maria da Feira 
demonstra o espírito associativo

Um encontro caloroso em Monção 
numa manhã fria em Messegães

Número excepcional de Associados  
no  encontro de Vila Real

Associados e Familiares  
no encontro anual de Vale de Cambra

Fotos Delegação do Porto

Foto Delegação do Porto
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No dia 18 de Dezembro último, a Delegação de Évora realizou o 
seu habitual convívio de Natal. Desta vez o local eleito foi o restaurante 
“Quinta Nova do Degebe”, que fica na estrada entre Évora e Redon-
do.

Com concentração às 10h00 na Delegação, os associados e fami-
liares fizeram uma visita por alguns pontos da cidade de Évora, tendo 
como cicerone o historiador Manuel Branco, presidente da Delegação. 
Esta visita que começou com a adesão de todos os convidados, foi so-
frendo a desistência de alguns devido à chuva que começou a cair com 
certa intensidade e que apanhou parte deles desprevenidos, sem o 
chapéu protector. 

Os desistentes viram-se privados de conhecerem melhor a história 
da cidade, como já nos habituou Manuel Branco, em visita a outras 
zonas do País, para onde a Delegação tem deslocado os habituais con-
vívios.

O restaurante escolhido este ano foi do agrado de todos, um local 
aprazível, com boa gastronomia e bastante espaço, de tal modo que os 
convivas nem deram pela chuva que os visitou durante todo o dia. 

Com a chegada ao restaurante à hora prevista, os cerca de 200 ele-
mentos, entre associados e familiares, foram ocupando os seus luga-
res. Constituída a mesa de honra, composta pelos Órgãos da Delega-
ção, o representante da Direcção Nacional, Sérgio Azougado, como 
convidado de honra, congratulou-nos com a sua presença e algumas 
palavras, estando também presente o TCor Levelino Pais, do Comando 
de Instrução e Doutrina, com sede em Évora.

Depois do repasto, muito bem servido, completo por varia-
da sobremesa, café, digestivos e aquelas coisas do costume, 
seguiu-se o espaço dedicado às crianças, que aguardavam 
freneticamente a distribuição dos presentes.

Alguns associados aproveitaram a presença dos Órgãos 
Sociais da Delegação para apresentar algumas queixas sobre 
a maneira como são tratados na zona onde residem, realçan-
do o caso de algumas farmácias que se recusam fornecer me-
dicamentos mesmo com a apresentação do cartão da ADM 
(no âmbito da lei 1034/09 - regime especial). Outro caso 
apontado diz respeito aos hospitais que não aplicam a isenção 
das taxas moderadoras por alegado desconhecimento da lei.

Como não há convívio alentejano que não envolva um 
bailarico, aqui também não podia faltar e até contribuiu para 
facilitar a digestão.

Farinho Lopes

Delegação de Évora

Delegação de Viseu

Vidas Cruzadas
Passou mais uma época natalícia, época da 

família, da união, da paixão, da fraternidade, 
do amor e da paz, do dar e receber, de estar 
com os nossos irmãos da ADFA de Viseu, 
no dia 18 de Dezembro, no almoço-convívio 
de Natal (cerca de 190 participantes), que 
sofrem as mazelas da guerra, com família e 
amigos.

São vidas que se cruzam, são vidas não 
vividas, são vidas de muito sofrimento, que o 
digam as famílias das pessoas deficientes mi-
litares, grandes deficientes das Forças Arma-
das e todas as pessoas deficientes militares 
em geral.

Aqui, como deve ser, não se pode esquecer 
o grande papel da mulher que está sempre ao 
lado, que acarinha, que ajuda e tudo faz para 
tornar a vida da pessoa deficiente mais alegre 
e bem disposta, até que chegue o desenlace 
final!

Com muito sofrimento, muitos problemas, 
a vida passou. Podia ser bela mas não foi e a 
verdade é que muitos milhares de pessoas 
deficientes já partiram, rumo à Pátria da ver-
dade, dormir o sono dos justos, sem verem 
os seus direitos reconhecidos pelas mazelas 
contraídas no cumprimento do serviço mi-

litar, na frente de guerra, em combate, na 
retaguarda, no Quartel ou no caminho para 
o Quartel, na instrução militar, em defesa e 
honra de Portugal.

A honra, a dignificação da pessoa deficien-
te militar tem que prevalecer já, o futuro é 
agora e não amanhã, daí a grande importân-
cia, a responsabilidade daqueles que são os 
representantes da ADFA em todo o Portugal, 
das vidas da família deficiente militar, que de-
positaram todas as esperanças, as suas vidas 
e acreditam também que esta defende tudo e 
todos e não vai deixar “o barco ir ao fundo”, 
não vai deixar que as suas vidas saiam mais 
prejudicadas e deve exigir aos governos de 
Portugal que cumpram com os seus deveres. 
Os deficientes militares confiaram as suas vi-
das à ADFA, esta só tem que em união, criar 
as condições de fazer valer os direitos de to-
dos, valorizando o papel da mulher também 
quando estas passam a viúvas!

O Natal e o fim de ano cruzam-se nas nos-
sas vidas! Vamos acreditar que o Natal e o fim 
de ano de 2011 a ADFA vai saber trazer para 
a família deficiente militar uma melhor quali-
dade de vida.

João Gonçalves

Recolha de donativos
A generosidade para com a Delegação de Viseu da ADFA verifica-se e a demonstrá-lo 

estão os donativos que nos têm feito chegar os nossos associados, a quem agradecemos e 
desejamos um feliz Natal e um óptimo Ano Novo de 2011, lembrando todos que queiram 
contribuir para ajuda às despesas com as obras de acessibilidade da Delegação, podem fazê-
lo a todo o momento.

Os donativos recolhidos são dos associados: Eduardo Lourenço Loureiro, 96,00 euros; Au-
gusto Manuel M. Pedro, 50,00 euros; Maria Inocência Bento, 50,00 euros; Armando Santos 
Luís, 46,00 euros; Fortunato Ribeiro Martins, 46,00 euros; José António A. Moreira, 40, 00 
euros; Alberto Azevedo Cunha, 10,00 euros.

Justiça, Segurança e Democracia
Na conferência da Faculdade de Econo-

mia da Universidade de Coimbra, a 26 de No-
vembro passado, tratou-se do tema “Justiça, 
Segurança e Democracia”, num encontro que 
teve como moderador Castanheira Neves, 
advogado. Como primeiro orador esteve Luís 
Andrade, especialista na área da segurança 
interna. O segundo orador foi Magalhães e 
Silva, advogado de investigação criminal, uma 
actividade essencialmente para-judicial. O ter-
ceiro orador foi Monteiro Valente, major-ge-
neral (capitão de Abril), com o tema “Forças 
e Serviço de Segurança e a segurança dos 
cidadãos”.

Foi um encontro profícuo em que, de tudo 
o que foi abordado, o importante é a informa-
ção, a comunicação, chegar ao Poder. “Ana-
lisados os modelos, verifica-se que a justiça 

não funciona como devia e a segurança podia 
e devia funcionar melhor, mas como se veri-
fica, segundo os sindicatos, já há quase mais 
oficiais e sargentos do que praças”, considera 
João Gonçalves, presidente da Direcção da 
Delegação de Viseu, que assistiu à conferên-
cia.

“As reformas das forças de segurança em 
Portugal parecem ter sido determinadas mais 
para satisfazer preocupações internas de pro-
gressão de carreiras profissionais do que para 
dar respostas dos problemas do país. Assim 
Portugal não tem forças policiais de proximi-
dade, os assaltos, as violações, a violência é 
uma realidade e temos um país a ferro e fogo 
por culpa de alguém que devia fazer reformas 
para que as forças de segurança estejam ao 
serviço dos cidadãos”, conclui o dirigente.

Dia Internacional das Pessoas 
com Deficiência

Este ano, nas comemorações locais do Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência, 
foi efectuada uma exposição no átrio do Hos-
pital Distrital de Viseu, durante os dias 2 e 3 
de Dezembro.

Estiveram presentes sete instituições de defi-
cientes e tiveram a colaboração da Câmara Mu-
nicipal, do Governo Civil e Hospital de Viseu.

Foi realizada a projecção de um filme, na 
Escola Secundária Viriato, com a presença do 

vereador da Juventude, Desporto e Tempos 
Livres e Turismo da Câmara Municipal de 
Viseu, Guilherme Almeida, “que brindou os 
alunos com uma excelente intervenção, dei-
xando para as instituições presentes a porta 
aberta para uma agradável conversa”, que 
veio a verificar-se com alunos e professores, 
no dia 3, na Aula Magna do Instituto Superior 
Politécnico de Viseu, onde decorreu a 1ª Gala 
de Solidariedade da APPACDM.

Reconhecimento
Foi no dia 15 de Dezembro de 2010 que a Câmara Municipal de Viseu decidiu homenagear 

os jovens deficientes que durante o ano se distinguiram ao serviço das instituições.
Foram premiados diversos jovens empreendedores que se destacaram e que por isso “me-

recem bem este reconhecimento da Câmara Municipal de Viseu”, lembra João Gonçalves.

Um espaço de partilha no Convívio de Natal

Fotos Farinho Lopes
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Delegação de LisboaServiços 
Clínicos

Atendimento e Marcações: 
Ana Lúcia  – Telef: 217512612 de 2.ª a 6.ª 
das 09h00 às 17h30

Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª às 12h00 e 5ª às 
11h00

Fisiatria
Dr. Barros Silva, 4.ª às 11h00

Urologia / Andrologia
Dr. Paulo Vale, 3.ª às 13h00

Psiquiatria 
Dra. Margarida Botelho, 6.ª das 10h30 às 
16h30
Dra. Zaida Pires, 3.ª das 16h00 às 18h30; 
5.ª das 15h00 às 18h30

Psicologia (Stress  
de Guerra)
Dra. Teresa Infante
Todos os dias das 08h00 às 17h00

Medicina Dentária
Dra. Inês Figueiredo, 2ª e 3ª das 09h00 às 
13h30
Dra. Filipa Lopes, 5ª das 09h00 às 13h00
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 09h00

Fisioterapia
Sarg Mor Henrique Louro
Todos os dias das 09h00 às 13h00
Fisioterapeuta Marta Reis
Todos os dias das 13h00 às 18h00

Análises Clínicas
3ª das 09h00 às 10h00

Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas através 
de Ana Lúcia, para o número acima men-
cionado. Estacionamento gratuito, dentro 
do horário de funcionamento da clínica.

Serviços  
Secretariado – Apoio aos  
Órgãos Sociais e aos Núcleos
Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviço de Apoio aos Sócios, 
Serviço de Secretaria/Aten-
dimento
Santos Silva e Elisabete Carvalho
 
Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social)
servico.social@adfa-portugal.com 

Serviços Jurídicos
Dra. Inês de Castro – Por marcação prévia 
na secretária da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax – 217512660

Serviço de Animação  
Cultural, Desporto  
e Lazer (SACDL)   
Secção de Pesca;  
Secção de Ciclo turismo
Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

Restaurante/ Self-service
Segunda a sexta-feira das 12h15 às 14h15 
(Nota: área aberta a associados, familiares 
e amigos, podendo ser efectuada marcação 
prévia tanto para área do self-service, como 
para a área do restaurante.) 

Serviço de Bar 
Segunda a sexta-feira das 08h30 às 18h00 
(Nota: O Bar está aberto a associados, fa-
miliares e amigos).

Bom Ano de 2011
A Delegação de Lisboa da ADFA, deseja 

um Bom Ano de 2011 aos seus associados 
e família.

O ano de 2011 é o ano do Voluntariado e 
nós, em nome da solidariedade, deveremos 
estar na linha da frente, assim como estive-
mos no início da nossa Associação.

Em 2011 faz 50 anos que a guerra onde 
fomos obrigados a participar começou, 
guerra essa que nos deixou com mazelas 
para o resto da vida. Hoje, 37 anos após o 
seu fim, ainda muitos de nós lutam no dia-a-
dia para que lhes seja feita justiça.

Por isso, a unidade entre nós continua a 
ser cada vez mais uma necessidade, até por-
que lutámos debaixo da mesma bandeira e 
o objectivo terá que ser comum.

Assim, o desafio no dia-a-dia terá que ser 
permanente e nunca abaixo da média exigi-
da, para que o desânimo não se instale entre 
nós e que as conquistas sejam sempre uma 
realidade. 

Só com uma ADFA reivindicativa e aten-
ta aos seus associados, estes se sentirão 
coesos com a sua Associação e continuarão 
a confiar nos seus Órgãos que elegeram, 
porque quando queremos e acreditamos as 
coisas acontecem. 

Foto Delegação de Lisboa

Núcleo de Sintra

2.º Torneio De Sueca
Vai ter início no dia 26 de Janeiro de 2011, pelas 16h00, na Sede 

do Núcleo de Sintra, em Massamá, o segundo torneio de sueca. As 
inscrições encontram-se abertas até 19 de Janeiro de 2011

O regulamento do torneio encontra-se disponível na sede do Nú-
cleo, em Massamá.

“Como o primeiro torneio foi um êxito nada melhor que repetir 
o que de bom se passou”, explica o presidente do Núcleo de Sintra, 
António Fernandes. 

“Desportivismo, camaradagem, momentos associativos bem pas-
sados, distribuição de taças e medalhas e um lanche com os petiscos 
que cada um levar. As bebidas são por conta da casa”, resume o diri-
gente.

Para contactos com o Núcleo, os interessados devem dirigir-se à 
Travessa Ruy Cinatti, n.2 - A – 1, Massamá, 2745-833 – Queluz, poden-
do também contactar pelos números 214 041 200 ou 919 371 774. O 
endereço de e-mail é: adfanucleosintra@gmail.com.

Festa de Natal com os associados
A Delegação de Lisboa realizou a sua Festa de Natal no dia 11 de Dezembro, com os asso-

ciados e familiares que conviveram alegremente com os seus filhos e netos. “A participação 
das nossas crianças foi muito concorrida”, refere a Delegação de Lisboa.

Novas Oportunidades
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as inscrições para 9º ano e 12º ano da 

iniciativa Novas Oportunidades, na Sede da Delegação.
Os interessados devem dirigir-se às instalações da Sede da Delegação de Lisboa.

INFORMAÇÃO
A Delegação de Lisboa informa os uten-

tes dos Serviços Clínicos que, desde o dia 
3 de Janeiro de 2011, é obrigatória a apre-
sentação do cartão da ADM, sem o qual não 
será possível a consulta.



“Acima de tudo o que vale e vai valer é a solidariedade, 
que só depende de nós”. Foi assim que o presidente da 
Câmara Municipal de Sintra, Fernando Seara, realçou a 
importância da iniciativa que a ADFA leva a efeito através 
do seu Núcleo de Sintra, entre 10 de Dezembro e 31 de Ja-
neiro. Com a colaboração da pintora Angelina Lemos, foi 
organizada uma exposição de pintura na Vila Alda – Casa 
do Eléctrico, em Sintra, onde estão patentes os trabalhos 
de associados e familiares que participaram na escola de 
pintura do Núcleo.

“O trabalho voluntário desta pintora é um exemplo 
de futuro”, considera o presidente do Núcleo de Sintra, 
António Fernandes, que guiou o ELO numa visita à ex-
posição.

“É um trabalho com pouco mais de dois anos e é o 

corolário do esforço e entrega de uma equipa orientada 
pela nossa mestra, a pintora Angelina Lemos, com muito 
amor, carinho, compreensão, generosidade e voluntarie-
dade”, salienta o dirigente, que agradece o apoio “impor-
tantíssimo” que a autarquia sintrense tem disponibiliza-
do. Fez um destaque especial em relação ao presidente 
Fernando Seara, que tem seguido atentamente as activi-
dades do Núcleo e da ADFA.

António Fernandes realça que a ADFA tem que dar de 
si à sociedade, num espírito de voluntariado, à imagem 
do que é o trabalho do Núcleo de Sintra.

Durante a cerimónia de inauguração da exposição, 
o presidente do Núcleo aludiu, em homenagem, a uma 
das participantes mais entusiastas da escola de pintura, 
Camila Damião, esposa do associado Manuel Damião, 
entretanto falecida. “Esta mulher que agora nos deixou, 
simboliza bem aquilo para o que na ADFA, nunca nos 
cansaremos de chamar a atenção, reconhecendo o sacri-
fício, a angústia e sofrimento de todas as mulheres dos 

deficientes das Forças Armadas”, lembra António Fer-
nandes.

José Arruda, presidente da DN, destaca a dinâmica 
cultural dos participantes e convidou o presidente da 
CM Sintra a visitar a Sede Nacional, em Lisboa.

Francisco Janeiro, presidente da Delegação de Lis-
boa, sublinha a importância do apoio autárquico e que a 
ADFA deve estar solidária.

A cerimónia de inauguração contou ainda com Fado 
de Coimbra e poesia, dita por André Moa, acompanhada 
pelo músico Luís Kibanza.

O presidente da CM Sintra, Fernando Seara, lançau 
ainda o desafio para voltar a realizar esta iniciativa em 
2011, com os frutos do trabalho artístico dos pintores 
da ADFA. O ELO também falou com o director da Vila 
Alda, Rui Santos, que sugere ainda a itinerância da ex-
posição, podendo passar por outros locais do concelho 
sintrense. 

RV

EXPOSIÇÃO DE PINTURA NA VILA ALDA 

Autarquia sintrense  
apoia Núcleo da ADFA

Fotos Núcleo de Sintra

Notícias

Fotos Farinho Lopes

Foto Osvaldo Ribeiro



O ano de 2011 marca 50 anos sobre o início do confl ito 
que levou milhares de portugueses para África, comba-
tentes de uma guerra injusta. As placas evocativas dos que 
tombaram na Guerra Colonial, junto ao Monumento aos 
Combatentes do Ultramar, em Belém, Lisboa, sublinham 
o sacrifício imposto a toda uma geração. Os feridos de 
guerra, defi cientes militares que o regime quis esconder, 
são o testemunho de um confl ito que teimou por 13 anos, 
de que ainda há sequelas graves e não resolvidas.

Recordar que passaram 50 anos do início da Guerra 
Colonial não é celebrar a violência. É, sim, sublinhar que 
a memória não pode perder-se com o fi m de uma geração. 
Os fi lhos e os netos dos defi cientes militares e dos comba-
tentes em geral devem ter a oportunidade de conhecer o 
passado que transformou a vida dos seus mais velhos.

A ADFA tem acompanhado e participado nas activida-
des de divulgação da história da Guerra Colonial, que cada 
vez são mais frequentes nos últimos anos. O projecto que 
a Associação está a desenvolver com o Centro de Estudos 
Sociais da Universidade de Coimbra é disso prova. Reco-
lher testemunhos e organizá-los para consulta presente e 
futura é um dos objectivos. O ELO também já benefi cia da 

iniciativa, com a divulgação das suas páginas – de todas as 
suas edições – na internet.

Há alguns anos destacavam-se os fi lmes e os documen-
tários sobre a Guerra Colonial. Nos últimos meses é na te-
levisão que encontramos o trabalho de Joaquim Furtado e 
da sua equipa que, na RTP, mostra o cruzamento de fontes 
e de testemunhos do confl ito, tão valioso para a história 
contemporânea portuguesa.

A produção jornalística e literária sobre a Guerra Co-
lonial também aumentou e semanalmente, na imprensa 
generalista, o público pode aceder a mais testemunhos e 
histórias de quem fez a Guerra mesmo pensando na Paz.

A ADFA prepara-se para abrir as portas ao projecto 
fotográfi co que envolve o trabalho de Tommaso Rada, fo-
tógrafo italiano, interessado em realizar uma reportagem 
fotográfi ca sobre as marcas visíveis da Guerra Colonial.

Lembrar o início da Guerra Colonial é relevar a experi-
ência traumática de 50 anos de luta contra o esquecimento 
e a discriminação. É saudar a coragem dos que, portado-
res de defi ciências de guerra, não desistiram de afi rmar-
se como cidadãos de pleno direito, reabilitados e úteis à 
sociedade.

O secretário de Estado da Defesa Nacional e dos As-
suntos do Mar, Marcos Perestrello, referiu várias vezes, 
em diversos eventos alusivos aos antigos combatentes e 
defi cientes militares, que “Portugal não pode esquecer 
quem lutou com a farda das suas Forças Armadas ou 
quem, ainda hoje, nos representa com tanto prestígio em 
variadas missões internacionais. O Portugal democrático 
não pode esquecer o passado e perder a sua memória”.

O Presidente da República realçou em Junho de 2010 
que “o país que ambicionamos não pode deixar de ser um 
país com memória e respeito profundo pelos que deram o 
melhor da sua vida ao serviço da Pátria e se sacrifi caram 
nos mais variados teatros de operações”.

O ELO vai continuar a dar notícia das iniciativas sobre 
a Guerra Colonial que forem sendo desenvolvidas e vai 
apresentar o “Prémio ADFA”, já anunciado pela DN, e em 
fase de estudo e preparação. Vão também ser certamente 
notícia os tradicionais aniversários das delegações e o ani-
versário da ADFA, ocasiões em que sempre fi ca marcada 
a memória de um tempo que não podemos e não quere-
mos esquecer.

RV

FACTOS QUE NÃO PODEMOS ESQUECER

GUERRA COLONIAL 1961-2011
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NOS TERMOS DO N.º 3 DO ART. 17 DA LEI DE IMPRENSA (LEI N.º 2/88, DE 13 DE JANEIRO) O ELO PUBLICA 
O SEU REGULAMENTO REDACTORIAL, APROVADO PELO CONSELHO NACIONAL DA ADFA EM 31 DE JANEIRO DE 
1988.

REGULAMENTO REDACTORIAL DO ELO
1 – OBJECTIVO DO ELO
1.  O ELO é o órgão de informação 

da Associação dos Defi ciente das 
Forças Armadas (ADFA), a sua 
proprietária, e é gerido pela Direc-
ção Nacional (DN);

2.  O ELO privilegia, na sua temática, 
as questões relacionadas com os 
defi cientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua 
dignifi cação como cidadãos de 
corpo inteiro, como direitos e de-
veres, sendo elemento activo da 
defesa da sua reabilitação e inte-
gração na sociedade;

3.  O ELO é, também, veículo privi-
legiado de toda a problemática 
dos defi cientes portugueses, pro-
movendo a conquista dos seus 
direitos, divulgando a forma de os 
realizar e apoiando as iniciativas 
das suas organizações represen-
tativas, designadamente as que 
tendam à irradicação da margina-
lização e segregação sociais;

4.  O ELO deverá ser uma voz autori-
zada do movimento associativo de 
defi cientes, a nível nacional e in-
ternacional, no intuito da recolha 
e divulgação da mais actualizada 
informação sobre a sua realidade, 
objectivos, legislação aplicável, an-
seios e preocupações; 

5.  O ELO deverá constituir-se no ór-
gão de informação onde o univer-
so dos defi cientes possa conhecer 
todas as inovações em matéria 
médico-cirúrgica, terapêutica e 
de ajudas técnicas, que melhor se 
adeqúem às suas necessidades, 
para a obtenção da maior efi cá-
cia na sua reabilitação e sequente 
bem-estar;

6.  O ELO, no sentido da orientação 
informativa e procura da auto-
nomia fi nanceira, poderá inserir 
publicidade nas suas páginas, de-
vendo, no entanto, os anúncios 
respeitar os objectivos que nor-
teiam a ADFA;

7.  O ELO poderá, também, incluir 
temas gerais de carácter informa-
tivo, cultural e recreativo; 

8.  As páginas do ELO estão abertas 
à participação, dentro do preco-
nizado neste Regulamento, de 
personalidades e organizações, 
normalmente não dedicadas às 
questões da reabilitação, desde 
que aos trabalhos a divulgar se 
reconheça interesse, designa-
damente, nas áreas cultural, da 
saúde e de inovação tecnológica 
para a reabilitação da população 
defi ciente, tal participação, como 
janela voltada ao exterior tornar-
se-á um aliciante para os associa-
dos e meio de sensibilização para 
o problema da integração social 
do cidadão defi ciente;

9.  No cumprimento dos Estatutos da 
ADFA, o ELO procurará:

 a)  Fazer a denúncia permanen-
te da situação real dos defi -
cientes das Forças Armadas 
e da população portadora 
de defi ciência, em geral, 
sempre que aquela corres-
ponda, individualmente ou 
em grupo, ao atropelo dos 
direitos fundamentais do 
defi ciente como cidadão, 
ou, com mais veemência, 
se se tratar de ataque à sua 
menor capacidade, sequên-
cia da diminuição física ou 
mental, caminho fácil para 
a exclusão social;  

 b)  Evidenciar as melhores 
vias e as mais correctas 
medidas a adoptar, no sen-
tido da plena integração do 
defi ciente na sociedade, 
em processo de interpene-
tração, para uma serena e 

efi caz inserção daquele na 
comunidade a que perten-
ce; 

 c)  Exercer a sua função infor-
mativa e formativa, dentro 
da estrita observância da 
independência consagrada 
no art.º 1.º dos Estatutos.

II – ORIENTAÇÃO DO ELO
1.  O Director do ELO será sempre, 

e obrigatoriamente, um associado 
da ADFA, nomeado pela DN de-
vendo o CN ratifi car o acto;

2.  O Director só poderá ser exone-
rado, excepto a seu pedido, por 
decisão da DN com posterior ra-
tifi cação do CN;

3.  No caso de exoneração ou demis-
são, a DN efectuará a substituição 
provisória do Director, o qual 
exercerá interinamente o cargo, 
até à sua ratifi cação pelo CN;

4.  A orientação do ELO compete ao 

director, na observância dos Esta-
tutos da ADFA, das directivas da 
DN e do presente Regulamento; 

5.  O cargo de Director, de harmonia 
com condições específi cas, pode-
rá ser remunerado, com a anuên-
cia prévia do CN, por proposta da 
DN;

6.  Os meios fi nanceiros para a ela-
boração, funcionamento e inves-
timentos no ELO serão propostos 
pelo Director à DN, que os inclui-
rá no orçamento geral da ADFA;

7.  O quadro de pessoal será propos-
to pelo Director e submetido à 
aprovação da DN;

8.  O Director e os elementos da Re-
dacção defi nirão o seu modo de 
funcionamento;

9.  O Director proporá à DN a nome-
ação dos elementos, em número 
que entenda conveniente, que de-
verão integrar o Conselho de Co-
laboradores permanentes (CCP), 
ao qual presidirá;

10.  Os elementos do CCP, por no-
meação, serão obrigatoriamente, 
associados que colaborem assi-
duamente no ELO;

11.  Compete ao Director convocar 
o CCP, no qual se integrarão os 
elementos da redacção:

12. Compete ao CCP:
 a)  Emitir parecer sobre as 

questões apresentadas pelo 
Director;

 b)  Sugerir ao Director a re-
alização de reuniões do 
Conselho, para debate de 
quaisquer questões sobre 
a orientação do ELO.

III – PARTICIPAÇÃO DAS DELEGA-
ÇÕES, NÚCLEOS E ASSOCIADOS

1.  O ELO, como espelho da vida da 
DFA, é, por eleição, o espaço ideal 
para a divulgação das actividades 
e realidade que ocorrem por todo 
o país.

 Neste sentido, deverão as Delega-
ções, dentro dos objectivos defi ni-
dos, utilizá-lo, preferencialmente, 
como meio de comunicação e, in-
clusivamente, para a consecução 
dos objectivos estatutários nas suas 
áreas de infl uência.
 Na medida do possível, devera ser 
indicado, pelas Delegações, um ele-
mento de ligação com a redacção.
2.  Na mesma linha de orientação, 

deverão actuar os Núcleos, como 
estruturas aglutinadoras dos asso-
ciados, no sentido de os mostrar 
e interessar pelas importantes 
questões da vida associativa.

3.  Dentro do defi nido neste Re-
gulamento, o ELO constitui um 
órgão de comunicação aberto a 
ideias inovadoras, à divulgação 
de artigos de opinião, crónicas e 
questões apresentadas pelos as-
sociados, que, ainda que pessoais, 
tenham reconhecido interesse 
geral.

O Elo deve, assim, constituir um in-
centivo à muito desejável participação 
dos associados.

IV – ESTRUTURA DO ELO
1.  O ELO obedece às normas legais 

em vigor e a critérios jornalísticos 
correntes, acompanhando a evo-
lução da qualidade no meio.

2.  Dentro da perspectiva anterior, o 
ELO dará o destaque adequado às 
matérias relativas à defesa e procura 
de direitos dos associados e a todos 
os eventos relativos à vida da ADFA.

3.  A linguagem utilizada no ELO de-
verá ser simples e clara, de modo 
a permitir ao universo de leitores 
uma fácil apreensão de todo o con-
teúdo do jornal.

4.  O ELO deverá ser dividido em 
secções fi xas e móveis, individuali-
zando-se em rubricas que tornem 
mais fácil a sua busca e acesso por 
todos os leitores.
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ADFA CONTRIBUI PARA DEFESA
DOS DIREITOS DOS CIDADÃOS DEFICIENTES

SEDNAM
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ASSOCIAÇÃO
SOLICITA

AUDIÊNCIA
7.ª CONFERÊNCIA SOBRE LEGISLAÇÃO DE ANTIGOS COMBATENTES

FMAC QUER MAIS COLABORAÇÃO DOS GOVERNOS
“Portugal não esquece todos os que lutaram 
com o uniforme das suas Forças Armadas e que 
sofreram e sofrem ainda os horrores da guerra” 
Marcos Perestrello (SEDNAM)

DELEGAÇÕES

ECOS DA ASSEMBLEIA-GERAL
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos, e na sequência da proposta de estratégia reivindicativa, aprovado na Assembleia 
Geral Nacional Ordinária realizada em 17 de Abril do corrente ano, convoca todos os associados para Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar no dia 6 de 
Novembro de 2010, às 14h00, no Grande Auditório da Academia Militar na Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:

Ponto Único – Análise dos resultados da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e tomada 
de deliberações relativas a este processo.

Sede Nacional, 22 de Setembro de 2010

O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas

Reclamamos
o verdadeiro 

Estado
Social

Avancamos 
decididos para a 

Assembleia-geral

AUDIÊNCIA COM GENERAL CEMGFA

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS DFA
IMPASSE GERA INDIGNAÇÃO

"DEFICIENTES MILITARES SÃO PARTE
INTEGRANTE DA FAMÍLIA MILITAR"

Pág. 9

decididos para a 
Assembleia-geral

O LAR MILITAR
NO CAMINHO

DA DIGNIDADE
DOS GRANDES DEFICIENTES

PARA QUANDO?
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Pág. 16
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Notícias

O ministro da Defesa Nacional, Augusto 
Santos Silva, conferiu posse aos membros 
do Conselho da Saúde Militar, no dia 21 de 
Dezembro, no Salão Nobre do Ministério 
da Defesa Nacional.

Os membros do Cnselho que tomaram 
posse são: major-general José Nunes Mar-
ques, em representação do ministro da 
Defesa Nacional, que preside; engenhei-
ro Cirilo Garcia Lobo, em representação 
do ministro de Estado e das Finanças; dr. 
José Robalo, em representação da ministra 
da Saúde; major-general António da Silva 
Graça, em representação do chefe do Es-
tado-Maior General das Forças Armadas; 
contra-almirante médico naval Eduardo 
Castro Martins, em representação do 
chefe do Estado-Maior da Armada; ma-
jor-general Joaquim Lopes Henriques, em 
representação do chefe do Estado-Maior 
do Exército; major-general médico José 
Gouveia Duarte, em representação do 

chefe do Estado-Maior da Força Aérea; dr. 
Alberto Rodrigues Coelho, em representa-
ção da Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar do Ministério da Defesa 
Nacional; coronel médico Manuel Castro 
Alves; coronel FARM Armando Granadei-
ro Vicente.

O Conselho da Saúde Militar é um ór-
gão colegial que foi criado pela Lei Orgâni-
ca do Ministério da Defesa Nacional (arti-
go 23º do Decreto-Lei nº 154-A/2009, de 6 
de Julho, regulamentado pelo Decreto-Lei 
nº 58/2010, de 7 de Junho) e que depende 
directamente do ministro da Defesa Nacio-
nal.

A missão do Conselho traduz-se em 
“contribuir para a concepção, definição e 
coordenação das políticas de saúde militar, 
acompanhar a sua execução e proceder 
à articulação com o Serviço Nacional de 
Saúde e com outros organismos congéne-
res do Estado”.

Tomada de Posse do Conselho da Saúde Militar

Foto MDN

Legislação
Resolução do Conselho de Ministros n.º 
97/2010, de 14 de Dezembro

Aprova a Estratégia Nacional para a Deficiência 2011-2013 
(ENDEF), focalizando-se em cinco grandes áreas de acção, 
configuradas m eixos estratégicos: Eixo n.º 1, «Deficiência e 
multidiscriminação»; Eixo n.º 2, «Justiça e exercícios de direi-
tos»; Eixo n.º 3, «Autonomia e qualidade de vida»; Eixo n.º 4, 
«Acessibilidades e design para todos»; Eixo n.º 5, «Moderniza-
ção administrativa e sistemas de informação».

Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de De-
zembro

Este diploma procede à clarificação do regime de abono de 
ajudas de custo e subsídio de transporte, dos trabalhadores da 
função pública; redução dos valores das ajudas de custo e do 
subsídio de transporte; clarificação dos regimes do trabalho 
extraordinário e do trabalho nocturno; eliminação da possibi-
lidade de acumulação de vencimentos públicos com pensões 
do sistema público de aposentação, alterando o art.º 78.º e 79.º, 
do Estatuto da Aposentação e, por fim, procede ao aumento 

de um ponto percentual da contribuição para a Caixa Geral de 
Aposentações.

Portaria n.º 1319/2010, de 28 de Dezem-
bro

Estabelece as regras para determinação dos rendimentos 
para efeitos da atribuição de regime especial de comparticipa-
ção de medicamentos e de isenção de pagamento das taxas 
moderadoras.

Portaria 1320/2010, de 28 de Dezembro
Revê o valor tas taxas moderadoras.

Lei n.º 55-A/2010, de 31DEZ
Aprova o Orçamento do Estado para 2011.
- o valor do Indexante de Apoios Sociais (IAS), para 2011, 

é de € 419,22;
- as pensões dos DFA, atribuídas ao abrigo do DL 43/76, de 

20JAN não sofrem actualização em 2011 nem estão sujeitas à 
redução remuneratória prevista no OE;

- as pensões de aposentação, reforma, velhice, invalidez, 
sobrevivência, preço de sangue não são actualizadas em 
2011;

- mantém-se a redacção do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS;
- as deduções à colecta são feitas com base no valor 

do IAS (anteriormente retribuição mínima mensal garan-
tida). No entanto, enquanto o IAS não atingir o valor de 
€475,00 é o valor tido em consideração nas deduções à 
colecta;

- em 2011, apenas serão considerados 90% dos rendimen-
tos brutos das categorias A, B e H, para efeitos de IRS, não 
podendo o rendimento excluído exceder, por categoria, 
€2.500,00, no caso de sujeitos passivos com deficiência igual 
ou superior a 60%.

Decreto-Lei n.º 143/2010, de 31 de De-
zembro

Estabelece que o valor da retribuição mínima mensal ga-
rantida é de €485,00, para 2011, mantendo o objectivo de al-
cançar, até final de 2011, o valor de €500,00.

Remodelação

Farmácia HMP mais acessível
A Farmácia do Hospital Militar Principal foi alvo de remo-

delação, com o intuito de tornar aquele serviço mais acessível 
aos deficientes militares que a ele recorrem. Numa cerimónia 
realizada no dia 20 de Dezembro passado, nas instalações do 
HMP, em Lisboa, a ADFA esteve representada pelo presiden-

te da Direcção Nacional, José 
Arruda, que se congratulou 
com “o empenho do HMP/
Laboratório Militar em me-
lhor servir os deficientes mi-
litares, numa melhoria assina-
lável em que a Farmácia ficou 
mais acessível e o atendimen-
to mais personalizado”.

Na cerimónia participaram 
o director do HMP, major-ge-
neral Luís Almeida Duarte, o 
director do IASFA, general 
Fialho da Rosa, o director do 
Laboratório Militar, coronel Farmacêutico Augusto António 
dos Remédios, e o director da Farmácia Militar, capitão Paulo 
Cruz, além do presidente da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro.

O atendimento faz-se também via fax, com os pedidos en-
viados a serem respondidos com a entrega em casa dos me-
dicamentos solicitados, “uma inovação muito positiva”, como 
considera José Arruda.

Para o presidente da ADFA, “a Associação desempenha 
um papel importante na sensibilização para as questões de 
acessibilidade”.

“Esta iniciativa teve lugar com a entrada em vigor da legis-
lação mais recente, na evidência de que a Instituição Militar 
reconhece a especificidade dos deficientes militares como 
utentes deste Serviço”, salienta a Direcção Nacional.

RV

Fotos Farinho Lopes
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NOTÍCIAS

A sede ofi cial do Comité Paralímpico de Portugal (CPP) acaba de ser inaugurada 
num espaço no Concelho de Loures, cedido pela Câmara Municipal ao abrigo do 
patrocínio institucional que o município concede ao CPP. O evento decorreu no dia 
14 de Dezembro.

A inauguração contou com a presença do secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino Dias, do presidente da Câmara Municipal de Loures, Carlos 
Teixeira, do presidente do Comité Paralímpico de Portugal, Humberto Santos, entre 
outras fi guras relevantes do panorama desportivo nacional.

“A Sede do CPP será um espaço de partilha de responsabilidades, capaz de rece-
ber toda a família paralímpica, num esforço que se adivinha até aos Jogos de Londres 
2012”, considera o Comité Paralímpico, cujos responsáveis referem que “será tam-
bém mais um local de “Igualdade, Inclusão e Excelência Desportiva”, no qual atletas, 
técnicos, agentes desportivos, parceiros e patrocinadores, trabalharão lado a lado 
no caminho do desenvolvimento da actividade desportiva, assegurando as melhores 
condições para os praticantes de excelência e promovendo a participação activa dos 
membros do CPP, nomeadamente, as Federações Desportivas Nacionais”.

ESQUERDA PARA A DIREITA – PRESIDENTE DO COMITÉ PARALÍMPICO 
DE PORTUGAL, SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUVENTUDE 

E DO DESPORTO E PRESIDENTE DA CM LOURES.

COM O PATROCÍNIO INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

SEDE OFICIAL DO COMITÉ 
PARALÍMPICO DE PORTUGAL 
JÁ FOI INAUGURADA

Foto Comité Paralímpico de Portugal

ACTIVIDADES ADFA/CES

GUERRA COLONIAL EM EXPOSIÇÃO E FOTO-REPORTAGEM
No ano de 2011, o CES pretende reali-

zar uma série de actividades que assina-
lem os 50 anos sobre o início da Guerra 
Colonial em termos públicos. O objectivo 
é sensibilizar os associados da ADFA para 
a sua possível colaboração em duas inicia-
tivas: uma exposição itinerante e uma foto-
reportagem.

A exposição será composta por 10 a 12 
posters que apresentarão factos históri-
cos, memórias de ex-combatentes, objec-
tos e sobretudo discursos dos fi lhos da 
guerra, seja, com citações retiradas das 
mais de duzentas entrevistas realizadas 
a fi lhos da Guerra Colonial no âmbito 
do projecto “Os Filhos da Guerra Colo-
nial: pós-memória e representações”, seja 
na apresentação de obras artísticas por 
eles realizadas sobre a memória do pai 
na Guerra Colonial. A exposição circula-
rá em escolas secundárias portuguesas 
(através da actividade de extensão “o 
CES vai à escola”, e através da colabora-
ção com o Centro de Documentação 25 
de Abril, parceiro do CES), em leitorados 
de português no estrangeiro no âmbito 
do protocolo entre o CES e o Instituto 
Camões, e em associações de ex-comba-
tentes em Portugal e no estrangeiro. A 
exposição permanecerá disponível duran-

te todo o ano para utilização gratuita de 
instituições externas.

O que lhe pedimos então? A possibilidade 
de fotografar estes “objectos da guerra” que 
terá em casa junto a si. E este pedido de co-
laboração abre caminho para a apresentação 
de um outro projecto, um projecto de foto-
reportagem do fotógrafo italiano Tomasso 
Rada, Fac(e)ing the Memory.Traces, Re-
mains and Signs of Colonial War(s). Trata-se 
de fotografar vários ex-combatentes que se 
disponibilizem para tal, providenciando as-
sim uma série de retratos da guerra, a partir 
do rosto dos seus ex-combatentes, procuran-
do aí captar os traços objectivos e subjectivos 
da memória da guerra.

Desta forma e num primeiro momento, 
a história da Guerra – um acontecimento 
público – ganha o seu rosto privado – o 
rosto dos ex-combatentes. Pela força da fo-
tografi a e sua publicação o privado inscre-
ve-se de novo no público, quebrando assim 
o silêncio de décadas e oferecendo-nos a 
possibilidades de repensar o que de facto 
foi a Guerra Colonial portuguesa.

O Centro de Estudos Sociais (CES), 
criado em 1978, é uma instituição científi -
ca vocacionada para a investigação na área 
das Ciências Sociais e Humanas. Dirigido 
pelo professor Boaventura de Sousa San-

tos, o CES conta hoje com 115 investiga-
dores, 27 investigadores associados e 29 
investigadores juniores. Entre o corpo de 
investigadores encontram-se sociólogos, 
economistas, juristas, antropólogos, his-
toriadores, geógrafos, arquitectos, enge-
nheiros, biólogos, médicos, especialistas 
das áreas da educação, da literatura, da 
cultura e das relações internacionais.

De momento o CES desenvolve quatro 
projectos cujo tema central é a Guerra Co-
lonial: “Vidas Marcadas pela História: A 
Guerra Colonial Portuguesa e os Defi cien-
tes das Forças Armadas” e “Alcora: Novas 
perspectivas da Guerra Colonial - alianças 
secretas e mapas imaginados”, dirigidos 
pelo professor Boaventura de Sousa San-
tos e “A Poesia da Guerra Colonial: uma 
“ontologia” do eu estilhaçado” (www.ces.
uc.pt/projectos/poesiadaguerracolonial) 
e “Os Filhos da Guerra Colonial: pós-me-
mória e representações”, (www.ces.uc.pt/
projectos/fi lhosdaguerracolonial), coorde-
nados pela professora Margarida Calafate 
Ribeiro. Destes projectos resultam novas 
possibilidades de reinterpretar a Guerra 
Colonial, um momento histórico recente 
que marcou profundamente toda a socie-
dade portuguesa, tanto no plano privado 
como no plano colectivo. Destes projectos 

sairão vários produtos, que irão ser dispo-
nibilizados ao longo de 2011, ano em que 
se completam 50 anos sobre o início da 
Guerra Colonial. Pretendemos assim não 
apenas divulgar os resultados dos projec-
tos referidos, mas com eles contribuir para 
a construção de uma memória cultural 
partilhável da Guerra Colonial, para que 
ela seja recordada e assumida por todos e 
não apenas por aqueles que, por acidente 
histórico, a experienciaram. 

Contactos: 
Paula Afonso
CDI ADFA

p.afonso@adfa-portugal.com 
tel. 217 512 618;

Margarida Calafate Ribeiro 
Centro de Estudos Sociais, 

Colégio de S. Jerónimo, 
Apartado 3087, 3001-401 Coimbra

margaridacr@ces.uc.pt

Tommaso Rada
Rua Velha de Barros 24

4710-066 Braga
tommaso_rada@yahoo.it

TM 913 441 932

NO
VISITE-NOS!
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No dia 11 Dezembro último tomaram pos-
se os novos Órgãos Sociais da ACAPO – As-
sociação de Cegos e Amblíopes de Portugal, 
na sequência do acto eleitoral do passado dia 
4 de Dezembro.

Na cerimónia solene, realizada na sede na-
cional da Associação, tomaram posse os elei-
tos para o triénio 2011-2013.

O Conselho Fiscal e de Jurisdição e a Di-
recção Nacional, embora com caras novas, 
voltam a ser liderados, respectivamente, por 
José Adelino Guerra e por Carlos Lopes.

“A nova Direcção Nacional estará forte-
mente empenhada na defesa e valorização da 
imagem de todas as pessoas com deficiência 
visual, defendendo os seus direitos e repre-
sentando os seus interesses de um modo 
decidido, razoável e construtivo, com especial 
destaque para as áreas de maior impacto na 
qualidade de vida das pessoas cegas e amblío-
pes, nomeadamente, a educação, a formação 
profissional e o emprego”, sublinha o presi-
dente da ACAPO.

Carlos Lopes indica que são ainda priori-
dades para o mandato que agora se inicia “a 
reconstrução da Sede Nacional, a implemen-
tação do sistema de gestão pela qualidade na 
área da prestação de serviços de habilitação 
e reabilitação, a aproximação da ACAPO às 
pessoas com deficiência visual, e uma gestão 
financeira sustentável e equilibrada que lhe 
permita prosseguir os seus fins”.

A nova Direcção apela à “participação e 
colaboração alargada de quantos queiram 
contribuir para uma sociedade verdadeira-
mente inclusiva”, já que se avizinham grandes 
desafios.

Tomada de Posse

ACAPO 
tem novos 
Órgãos Sociais

2011 – Ano Europeu do Voluntariado 
e da Cidadania Activa

Já foi publicada em Diário da República, no dia 10 de Novem-
bro, a portaria aprovada em Conselho de Ministros que institui o 
ano de 2011 como Ano Europeu das actividades de voluntariado 
que promovam uma cidadania activa.

Com o objectivo geral de “incentivar e apoiar os esforços de-
senvolvidos pela Comunidade, pelos Estados-Membros e pelas 
autoridades locais e regionais tendo em vista criar condições na 
sociedade civil propícias ao voluntariado na União Europeia” e 
de nela aumentar a visibilidade das actividades de voluntariado, 
a iniciativa adoptada pelo Conselho da União Europeia (UE) será 
“uma chamada de atenção dos europeus”, referiu então Elsa 
Chambel, presidente do Conselho Nacional para a Promoção do 
Voluntariado (CNPV).

O objectivo desta iniciativa reparte-se pela criação de um am-
biente propicio ao voluntariado na UE; pela disponibilização de 
meios para as organizações que promovem o voluntariado para 
melhorar a qualidade das suas actividades; pelo reconhecimento 
do trabalho voluntário; e pela sensibilização das pessoas para o 
valor e a importância do voluntariado.

Em Portugal o organismo responsável pela organização da 
sua participação no Ano Europeu é o CNPV, permitindo que, por 

exemplo, sejam actualizados os registos feitos em 2001 relativa-
mente a organizações e pessoas que actuam nesta área.

No dia 27 de Novembro de 2009, o Conselho de Ministros da 
U.E., declarou oficialmente 2011, Ano Europeu das Actividades 
Voluntárias que Promovam uma Cidadania Activa.

Sessão no auditório do INR

“150 Anos do aniversário de Branco Rodrigues  
– Estado da arte do Braille em Portugal”

O Auditório do Instituto Nacional para a Reabilitação, em Lisboa, 
foi o palco para a sessão “150 Anos do aniversário de Branco Ro-
drigues – Estado da arte do Braille em Portugal”, promovida pelo 
Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura, no dia 4 
de Janeiro.

O evento incluiu também uma palestra de Isidro Rodrigues, da Bi-
blioteca Nacional de Portugal, sobre a vida e obra de Branco Rodri-

gues e contributos dos membros do referido Núcleo para o Estado da 
Arte do Braille em Portugal. A entrada foi livre e sem inscrição prévia, 
como já é habitual nestas sessões.

Para contactos e informações junto do INR sobre esta e outras ini-
ciativas: Adalberto Fernandes, do Instituto Nacional para a Reabilita-
ção, na Avenida Conde de Valbom, nº 63, 1069-178 Lisboa, Telefone 21 
792 9500, ou e-mail inr@inr.mtss.pt.

O pintor e poeta moçambicano Malangatana Valente Ngwenya (6 de Junho de 1936, Ma-
talana, distrito de Marracuene, Moçambique - 5 de Janeiro de 2011, Matosinhos, Portugal), 
conhecido internacionalmente por "Malangatana", morreu no passado dia 5 de Janeiro, no 
Hospital Pedro Hispano, Matosinhos, depois de doença prolongada. 

Malangatana é considerado um artista plástico que sublinha a cultura moçambicana, 
como autor de trabalhos em vários suportes e meios, como desenho, pintura, escultura, 
cerâmica, murais, poesia e música.

Em 1961 efectou a sua primeira exposição individual. Em 1971 foi bolseiro da Gul-
benkian em gravura e cerâmica. Recebeu a Medalha Nachingwea pela contribuição dada 
à cultura Moçambicana. Foi agraciado com o grau de Grande Oficial da Ordem do Infante 
D. Henrique.

Foi membro da Frelimo e, depois da independência de Moçambique, foi eleito deputado 
em 1990. Em 1998 foi eleito para a Assembleia Municipal de Maputo e reeleito em 2003.

Foi um dos fundadores do “Movimento Moçambicano para a Paz” e fez parte dos “Artis-
tas do Mundo contra o Apartheid”.

A obra do artista falecido está espalhada por Moçambique, Alemanha, Áustria, Bulgária, 
Chile, Cuba, Estados Unidos, Espanha, Índia, Macau, Portugal e Turquia, em vários mu-
seus ou galerias públicas e em colecções privadas.

Malangatana visitou a ADFA várias vezes, em convívios realizados na Sede Nacional da 
Associação.  RV

Morreu Malangatana

Notícias
Fotos Farinho Lopes

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráficos

A Tipografia da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo de trabalhos 
em: fotocomposição, tipografia, offset, montagem,  

impressão e encadernação

Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA 
Portugal 

Tel.: 218 822 480
Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com
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ESCREVEM OS ASSOCIADOS

As contribuições podem ser efectuadas junto das delegações ou através da conta bancária aberta 
para o efeito no Montepio Geral, com o n.º 071/10.8886-4 e o NIB 0036 0071 9910 0088 8649 2

À procura de Diplomas que nos permi-
tam a defesa do Conceito Defi ciente Mili-
tar em vez de Defi ciente em Campanha ou 
Serviço, acabei por descobrir uns Pareceres 
emitidos pelo Conselho Consultivo da PGR 
sobre o assunto " Revisão de Processos de 
DFA ", estes Pareceres foram pedidos pelo 
MDN e, ente outros, estão os nº 145/79, de 7 
de Fevereiro e 55/87, de 29 de Junho.

De acordo com estes Pareceres resulta 
que o DFA ao requerer a Revisão de Pro-
cesso, por motivos de agravamento das suas 
mazelas, vai fazê-lo por Requerimento ao 
Chefe de Estado Maior do Ramo ao ABRI-
GO do ARTIGO nº 6 do DECRETO-LEI nº 
43/76, de 20 de Janeiro, colocando-se ao 
abrigo do LEGISLADO NESTE DIPLOMA 
nomeadamente a exigência de um grau de 
incapacidade igual ou superior a 30%.

Ao seguir, à letra, o recomendado nestes 
Pareceres o MDN põe em risco a manuten-
ção como DFAs de 5.509 Defi cientes!

São precisamente aqueles DFAs que têm 
menos que 30% de incapacidade mas que fo-
ram considerados DFAs ao abrigo de iplomas 
anteriores ao DL 43/76 e integrados neste 
com todas as suas valências e direitos.

De uma forma encapotada, o Estado quer 
acabar com o direito a sermos ressarcidos 
por aquilo que perdemos em nome da Na-
ção!

Isto apenas, e tão só, porque ao meter-
mos o requerimento de revisão de processo 
colocamos a cabeça no cepo e vamos para a 
degola sem sabermos ler ou escrever.

Então teremos o Estado a responder, 
muito púdicamente, que fi cámos ao abrigo 
do DL 43/76 por nossa livre e espontânea 
vontade!

Para mim aqui há uso de falsa fé!
Apelo, daqui das páginas do " ELO ", a to-

dos os DFAs que pretendam pedir Revisão 
de Processo que pesem muito bem os prós e 
os contras, principalmente aqueles que estão 

com um grau de percentagem inferior a 50%.
Poderão considerar um exagero, porém to-

das as informações que tenho sobre Revisões 
de Processo dão sempre um abaixamento do 
grau de incapacidade! Deu-se um " MILA-
GRE "! Há um retrocesso dos nossos estados 
de defi ciência, ou seja, os coxos correm, os 
manetas fazem boxe, os surdos ouvem, os ce-
gos vêm, etc! Enfi m, é um "milagre" digno de 
ser transmitido ao Cardeal D. Saraiva Martins 
e à Causa dos Santos. Poderá ser que aqueles 
que nas Juntas de Recurso, sejam da CGAp. 
ou dos Ramos, declaram essas melhorias 
reduzindo o grau de incapacidade consigam 
alcançar a "santidade".

Por fi m, apelo aos Orgãos Sociais desta 
casa que sigam atentamente esta situação e 
que, de uma vez por todas, acabem com esta 
"ESPADA de DÊMOCLES" sobre as nossas 
cabeças. 

Para terminar, gostava de pedir àqueles 
que nos acusam de termos altas reformas 

que façam um cruzamento de dados e vejam 
quantos DFAs graças ás "ALTAS REFOR-
MAS" que têm entregam Declarações de 
IRS como trabalhadores por conta de outrem 
ou entregam Declarações de IRC como em-
presários em nome individual e, ainda mais 
grave, aqueles cujas famílias têm que se em-
penhar para garantir um internamento e tra-
tamento com qualidade e dignidade porque 
o ESTADO, em nome do qual e em cumpri-
mento das suas ordens nos defi cientámos, 
nega-nos os mais elementares direitos: o de 
vivermos, nós e as nossas mulheres (nossas 
enfermeiras, médicas, assistentes sociais, 
psicólogas, etc.) possamos viver o resto do 
nossos dias com dignidade e que nos dei-
xem morrer em paz, sabendo que as nossas 
viúvas manterão os nossos direitos!

Se isto for cumprido morrerei dizendo: 
"esta é a ditosa Pátria minha amada"!

Até à próxima!
Associado Mário Cornélio

REVISÃO DE PROCESSOS DE DFA

A lei do IRS prevê que os contribuintes possam consig-
nar 0,5% deste imposto a instituições religiosas, de so-
lidariedade social ou a pessoa colectiva de utilidade pú-
blica. A ADFA está enquadrado neste última categoria 
de instituição e os associados e amigos da associação 
poderão confi rmar aquela percentagem do valor do IRS 
liquidado à ADFA, bastando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 ObrigadoE DESDE JÁ O NOSSO

ENTREGUE 0,5% DO SEU IRS À ADFA
O QUE É ISSO DE CONSIGNAR 0,5% 
DO MEU IRS A FAVOR DA ASSOCIA-
ÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS 
ARMADAS (ADFA)?
Todos os impostos que pagamos ao Estado 
são para pagar despesas públicas à escolha 
do Estado. Não podemos pagar impostos 
e dizer que queremos que o dinheiro que 
pagámos seja aplicado em determinado 
fi m. A única excepção a esta regra é a pos-
sibilidade de destinar 0,5% do IRS que vier 
a ser liquidado após a minha declaração a 
uma determinada instituição de utilidade 
pública à minha escolha. Não pagamos 
mais imposto por destinarmos 0,5% dele a 
uma instituição de utilidade pública. Sim-
plesmente escolhemos o destino de 0,5% 
do nosso IRS.

QUAL É A LEI QUE REGULA ESSA 
POSSIBILIDADE E EM QUE TERMOS?
A Lei n.º 16/2001 de 22 de Junho prescre-
ve no n.º 4 do artigo 32.º o seguinte: “Uma 
quota equivalente a 0,5% do imposto sobre 
o rendimento das pessoas singulares, li-
quidado com base nas declarações anuais, 
pode ser destinada pelo contribuinte, para 
fi ns religiosos ou de benefi cência, a uma 
igreja ou comunidade religiosa radicada no 
País, que indicará na declaração de rendi-

mentos, desde que essa igreja ou comuni-
dade religiosa tenha requerido o benefício 
fi scal.” O n.º 6 do mesmo artigo acrescenta 
o seguinte: “O contribuinte que não use a 
faculdade prevista no n.º 4 pode fazer uma 
consignação fi scal equivalente a favor de 
uma pessoa colectiva de utilidade pública 
de fi ns de benefi cência ou de assistência 
ou humanitários ou de uma instituição par-
ticular de solidariedade social, que indica-
rá na sua declaração de rendimentos.”

A ADFA PODE RECEBER?
Sim. A ADFA pode receber dinheiro do 
Estado, de Governos, de organismos 
públicos e de empresas. Contudo, este 
dinheiro não é do Estado mas do contri-
buinte que escolheu destinar 0,5% do seu 
IRS à ADFA. O Estado, para este efeito, 
é o mero intermediário. Com efeito, a 
ADFA, foi declarada Instituição de Utili-
dade Pública (ONG), com publicação em 
Diário da República de 19/05/81, e todos 
os anos tem apresentado às Finanças o 
respectivo requerimento.

COMO POSSO DESTINAR 0,5% DO 
MEU IRS À ADFA?
É muito fácil! Quando estiver a preencher 
a minha declaração de IRS (seja em papel 

ou on-line) devo colocar no Anexo H (Be-
nefícios Fiscais e Deduções), no Quadro 
9 (que se encontra no seu verso), Campo 
901 o NIPC (Número de Identifi cação de 
Pessoa Colectiva) da ADFA 500 032 246. 
É só isto!

EM QUE MOMENTO?
No momento do preenchimento anual da 
Declaração de IRS.

QUAL O NÚMERO DE IDENTIFICA-
ÇÃO DE PESSOA COLECTIVA (NIPC) 
DA ADFA?
O NIPC (Número de Identifi cação de Pes-
soa Colectiva) da ADFA é 500 032 246

INCORRO EM ALGUM CUSTO?
Nenhum. Não paga mais imposto por fa-
zer esta opção de destinar 0,5% do seu IRS 
à ADFA. O único custo é o esforço de es-
crever 9 dígitos (o nosso NIPC) no Campo 
901 do Quadro 9 do Anexo H (Benefícios 
Fiscais e Deduções).

O QUE GANHO COM ISSO?
Não só a possibilidade de poder escolher 
destino de parte dos seus impostos, mas o 
facto de permitir à ADFA continuar a sua 
dura luta pela promoção dos Direitos das 

Pessoas com Defi ciência e pela denúncia 
da sua violação.

O QUE PERCO COM ISSO?
Absolutamente nada

QUANDO É QUE A ADFA RECEBE 
ESSE VALOR?
Apenas depois de liquidado o IRS é que 
o Estado apurará quanto é que represen-
ta 0,5% do IRS do indivíduo que genero-
samente assinalou o nosso NIPC na sua 
declaração de IRS e irá notifi car o contri-
buinte do valor do imposto liquidado e pro-
ceder aos ajustes que tenha lugar. Só após 
esse momento é que o Estado enviará o di-
nheiro para a ADFA. Assim, consignando, 
em 2010, 0,5% do seu IRS relativo aos ren-
dimentos de 2009, apenas em 2011 é que a 
ADFA receberá o valor correspondente.

POSSO FAZÊ-LO TODOS OS ANOS?
Sempre! E nós agradecemos

OBRIGADO - O SEU CONTRIBUTO IRÁ 
PERMITIR QUE CONTINUEMOS A DE-
FENDER OS DIREITOS DAS PESSO-
AS COM DEFICIÊNCIA! VOLTAMOS A 
REPETIR... O SEU CONTRIBUTO NÃO 
LHE CUSTA MESMO NADA!

APELO

O ELO PUBLICA PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE A CONSIGNAÇÃO DO IRS QUE PODE SER FEITA À ADFA, PRESENTE NO SITE DA ADFA DESDE O INÍCIO DO ANO.



Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Janeiro 2011
14

Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Janeiro 2011
15

A COLUNA DO ZANGÃO

ADFAADFA car
Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.051,19 31.410,00
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.447,24 39.960,00
1.6 TDI Attraction 105cv 20.989,21 30.410,00
1.6 TDI Sport 105cv 22.655,88 32.410,00
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.826,71 35.015.00
2.0 TDI Sport 140cv 23.955.08 36.210,00
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.495,94 39.410,00

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.642,16 32.210,00
2.0 T FSI Sport 200cv 26.962,51 40.760,00
1.6 TDI Sport 105cv 23.175,06 33.210,00
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.341,73 35.810,00
2.0 TDI Sport 140cv 24.621,75 37.010,00
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.162,61 40.210,00
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.454,27 40.560,00
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 27.886,92 42.410,00

AUDI A4
1.8  TFSF 120cv 24.697,08 37.101,20
2.0 TDI 136cv 26.067,04 39.631,20
2.0 TDI 143cv 25.903,90 40.351,20
2.0 TDI multitrónic 143cv 25.876,89 42.751,20
2.0 TDI 170cv 27.660,17 42.851,20
2.7 V6 TDI 190cv 32.020,32 55.301,20

AUDI A4 AVANT
1.8T FSI 120cv 25.766,16 38.611,20
2.0 TDI 136cv 27.138,61 41.571,20
2.0 TDI 143cv Multitronic 26.949,45 44.911,20
2.0 TDI 143cv 26.976,15 42.161,20
2.0 TDI 170cv 28.724,76 45.441,20
2.0 TDI quattro 170cv 28.760,22 46.211,20

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.342,82 45.000,00
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.554,844 47.600,00

2.0 TDI 170cv 31.083,11 47.350,00
2.0 TDI quattro 170cv 33.952,70 52.150,00
2.7 V6 TDI 190cv 35.853,66 59.900,00

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.841,74 51.600,00
2.0 TDI 170cv 33.667,57 52.300,00
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.849,26 55.500,00
AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.865,12 54.610,00
2.0  TDI 170cv 35.691,34 55.165,00
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.873,86 58.075,00

VOLKSWAGEN FOX
1.2 Tecido liso 55cv Fox Pack   9.240,96 13.386,19
1.4 Tecido liso 70 cv Fox 10.459,46 17.987,45
1.4 TDI Tecido ás riscas 70cv 
Fox Pack 11.322,78 19.023,43
1.4 TDI Tecido liso 70 cv Fox Pack 11.322,78 19.023,43

POLO
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.513,90 14.543,27
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.715,14 17.184,76
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.296,10 20.125,99
1.2I TDI 75cv Trendline Pack 5 Portas14.076,98 18.730,52
1.6I TDI 90cv Highline  5 Portas 15.659,19 23.048,98
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.296,78 23.991,06
1.6I TDI 105cv Highline 16.286,87 23.802,19

GOLF
1.2 TSI BluMotion Technology 
105cv Trendline 5 Portas 17.457,24 22.840,27
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 19.015,23 26.146,34
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.488,57 26.015,16
1.6 TDI  105cv BluMotion 99gr 
Trendline 5 Portas 18.562,76 26.182,14
1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 19.317,31 18.598,70
2.0 TDI 140cv BluMotion 
Technology Confortlin 5 Portas 22.836,91 34.084,20

2.0 TDI DSG 140cv BluMotion 
Technology Confl 5 Portas 22.957,23 35.376,90
2.0 TDI 140cv Motion Confortline 
5 Portas      21.752,70 36.014,24
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 24.348,52 39.210,46
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.475,34 41.063,36

GOLF PLUS
1.4 80cv Trendine 16.099,79 23.934,46
1.4 TSI  122cv DSG 19.005,21 26.457,60
1.6 TDI 105cv Confortline 19.055,54 28.676,81
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.757,48 31.111,86
2.0 TDI 140 cv Highline 22.711,57 35.736,23
2.0TDI DSG 140cv Highline 23.070,04 37.740,54

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.353,65 26.875,73
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 20.925,44 28.477,73
1.6 TDI 105cv Confortline 19.865,04 28.925,92
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.124,73 31.029,25
2.0 TDI 140cv Confortline 22.645,12 35.656,49
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 22.622,56 37.203,56

PASSAT
1.6 TDI 102cv Edition Bluemotion 
Confortline  23.095,87 32.743,92
2.0 TDI 140cv Edition Bluemotion 
Confortline 24.007,32 36.244,54
2.0 TDI DSG 140cv Edition
Confortline 23.636,65 40.457,30
2.0 TDI 170cv Edition Highline 26.261,55 41.861,33
2.0 TDI DSG 170cv Edition Highline 27.938,01 45.818,42

PASSAT CC
2.0 TDI 143cv Blue TDI 25.868,88 40.439,57
2.0 TDI DSG 143cv Blue TDI 27.995,02 45.249,68
2.0 TDI 170cv 28.143,90 44.120,15
2.0 TDI DSG 170cv 29.557,50 47.707,81

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Edition Bluemotion 
Confortline 24.331,37 34.285,51
2.0 TDI 140cv  Edition Buemotion 
Confortline 24.889,41 37.695,52
2.0 TDI DSG 140cv Edition Confortline 24.986.17 42.222,22
2.0 TDI 170cv Edition Confortline 27.381,13 43.641,29
2.0 TDI DSG 170cv Edition Highlne 28.975,67 47.725,14

JETTA
1.6I TDI 105cv Confortlne                                                                                       
18.696,07 27.722,39
1.6I TDI DSG 105cv Confortline 20.255,91 29.986,67
2.0I TDI 140cv Confortline 20.247,02 33.171,24
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 21.987,07 37.895,86
2.0I TDI 170cv Highline 23.762,65 38.426,18

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 
Bluemotion 23.285,54 37.346,70
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Bluemotion 25.619,63 40.147,61
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.741,02 44.049,34
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.681,44 43.777,02

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.

Pois é meus amigos. Passou mais um Natal e um novo 
ano chegou cheio de interrogações.

Renovaram-se votos de Paz, saúde e prosperidade. 
Esqueceu-se a crise que a quadra é de festa. Diariamente 
iam-nos, cuidadosamente, informando que “… os portu-
gueses já levantaram mais dinheiro que no ano passa-
do…; as viagens estão esgotadas…; compraram-se mais 
uns milhares de…”.

Enfi m estes são sinais de abrandamento da crise, 
ou…?

Quase no fi nal de 2010, assistimos a uma entrevista 
televisiva, de um ilustre gestor que defende que os traba-
lhadores possam ser despedidos sem justa causa.

Ora aí está uma medida democrática, católica e nata-
lícia. 

Afi nal, foram os trabalhadores que provocaram esta 
crise que nos envolve; nos entra pelas narinas; cola-se 
parasitariamente à nossa pele; substitui alimentos; que 
põe em polvorosa essa entidade que paira sobre as nos-
sas cabeças, como nuvem ameaçadora; rugindo qual 
troante trovão ameaçador de tenebrosa tempestade; e a 
quem , sempre com olhar atento, pronunciamos baixi-
nho, num sussurro, o seu nome: “mercados”.

Malevolamente há quem pense que foram os gran-
des empresários, os avisados gestores, os esforçados 
banqueiros, os culpados da situação. Mas não! Foram 
os trabalhadores que querem receber salário pelo seu 
trabalho. Francamente… 

Os pobres que paguem a crise! Já estão habituados a 
passar mal! …, os coitados dos investidores é que não. 
Poderia lá ser semelhante despautério…

…Até vão receber dividendos antes do tempo, e, mali-
ciosamente, dizem que é para pagarem menos impostos. 
Será?

Em jeito de balanço, poderemos constatar que já pas-
samos um século, dobrámos um milénio e vencemos 
mais uma década, metade, ou menos, da nossa vida foi 
passada a acumular ilusões e a restante existência a de-
bitar frustrações.

O nome de Julian Paul Assange e a Wikileaks passaram 
a ser tema obrigatório de conversas e notícias.

Com uma celeridade vertiginosa, através da internet, 
milhares de documentos, altamente secretos, têm sido 
divulgados, espantando uns, confi rmando as suposições 
de outros, deixando os celerados visados em situação 
pouco cómoda, obrigando-os a grandes “manobras” de 
desculpas.

Entretanto começaram a surgir pedidos de extradi-
ção, ameaças de julgamento, enfi m uma autentica cru-
zada contra o homem que teve a coragem de pôr a nu, 
a verdade.

Os auto-denominados “polícias do mundo”; “campe-
ões da democracia”; da “tolerância”; da “liberdade”, não 
aceitam que haja alguém que os questione.

Não é por acaso que, os americanos não se sujeitam 
a qualquer tribunal internacional; não assinam tratados 
internacionais para a redução de gases tóxicos; não acei-
tam o fi m das minas pessoais, não são alvo de “fi scaliza-
ções” nucleares.

Quanto aos factos denunciados, nem uma palavra. 
Massacres? Atropelos aos Direitos Humanos?

Nem uma palavra.
Comentários jocosos sobre “amigos” e “aliados”? 

Nada
E pensar que o Bin Laden foi um “grande amigo ame-

ricano”, que o Saddan foi “colocado” no poder pela mão 
americana…

E quanto aos talibãs? Não foram um poderoso aliado 
contra um governo eleito por sufrágio eleitoral?

Ah! É verdade. Os vencedores não eram os preten-
didos…

Ao mais puro estilo pidesco, relatam toda e qualquer 
conversa para a “sede”.

Segundo a Wikileaks, a conversa havida entre os em-
baixadores dos E.U.A. e a Grã-Bretanha, relativamente 
ao caso da malograda criança desaparecida na Praia da 
Luz, terá sido reportada ao departamento competente 
dos Estados Unidos da América.

Abrimos um parêntesis para ressalvar que os comen-
tários contrariam as “resoluções”. Isto é, a Polícia portu-
guesa tem razão quanto às suas conclusões.

Mas o que verdadeiramente é importante, e que to-
dos temos o dever de nos questionar, é:

O que é errado?
Denegrir aqueles a quem publicamente chamamos 

amigos, ou divulgar esse acto vil?
Na recente cimeira da OTAN realizada em Lisboa, foi 

dado a saber, por instituição americana, que os E.U.A. 
elaboraram, logo após o 25 De ABRIL, um plano de ocu-
pação militar do Arquipélago Português dos Açores.

Se “olharmos” para trás, poderemos lembrar a inter-
venção da CIA no Chile de Allende; na invasão de Grana-
da, cuja população total era inferior à de um porta-aviões; 
intervenções no Vietname e tantas outras, que a hipóte-
se de uma parcela do nosso País, nem surpreende.

Atendendo que a referida “aliança”, entre outros as-
suntos, prevê o respeito pela soberania nacional de cada 
Estado membro, e inter-ajuda em situação de confl ito, é 
caso para perguntarmos:

Não estaremos mais seguros com os inimigos?
É que com “amigos” assim….

Num tempo de engano universal, dizer a verdade é um acto revolucionário
George Orwell

O NOSSO MAIS PROFUNDO PESAR PELO DESAPARECIMENTO DE CARLOS PINTO COELHO.
JORNALISTA DE MÉRITO RECONHECIDO, IMPRIMIU UM CUNHO PESSOAL NA FORMA DE COMUNICAR COM OS ESPECTADORES.
MERECE ESPECIAL DESTAQUE A APRESENTAÇÃO DE UMA PRESTIGIADA RUBRICA CULTURAL, ONDE A DIVULGAÇÃO DE OBRAS LITERÁRIAS, MUSICAIS E 
DE DIVERSAS OUTRAS FORMAS DE ARTES; ALÉM DE ENCONTROS COM AUTORES, ACONTECIAM COM APRECIÁVEL NÚMERO DE SEGUIDORES.
… E ACONTECE…

A lei do IRS prevê que os contribuintes possam consig-
nar 0,5% deste imposto a instituições religiosas, de so-
lidariedade social ou a pessoa colectiva de utilidade pú-
blica. A ADFA está enquadrado neste última categoria 
de instituição e os associados e amigos da associação 
poderão confi rmar aquela percentagem do valor do IRS 
liquidado à ADFA, bastando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 ObrigadoE DESDE JÁ O NOSSO
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ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS DEFICIENTES MILITARES

ENQUADRAMENTO NO NOVO REGIME REMUNERATÓRIO
O enquadramento das pensões dos Defi -

cientes das Forças Armadas abrangidos pelo 
Dec-Lei 43/76, de 20JAN, no Regime Remu-
neratório consagrado no Dec-Lei 296/09, de 
14OUT, está dependente do envio à Caixa 
Geral de Aposentações, pelas entidades mili-
tares, de listagens de cada um dos ramos das 

Forças Armadas, como o ELO tem vindo a 
noticiar.

De acordo com a última informação da 
DARH, as listagens do Exército foram en-
viadas à Caixa Geral de Aposentações pela 
DARH, até ao fi nal do mês de Dezembro, 
como havia sido prometido.

No entanto, a Caixa Geral de Aposentações 
procedeu à sua devolução à DARH, a fi m de 
que esta forneça novos elementos, pelo que 
se prevê que o processo só estará concluído 
no fi nal de Fevereiro próximo. A actualização 
das pensões em causa só se verifi cará após 
essa data.

A ADFA lamenta que, apesar do esforço 
que tem sido feito pela Instituição Militar, não 
é aceitável o atraso de mais de um ano neste 
processo burocrático”, afi rma José Arruda, 
presidente da DN, rematando que está em 
causa “a nossa dignidade e o respeito de que 
os defi cientes militares são merecedores”.

Na sequência do pedido de audiência enviado pela ADFA 
em 22 de Novembro último ao secretário de Estado da De-
fesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Marcos Perestrello, a 
Associação reiterou a solicitação, “com carácter de urgência”, 
uma vez que, neste espaço de tempo, surgiram “situações que 
consideramos preocupantes em relação ao reconhecimento 
dos direitos dos defi cientes militares que vêm ao arrepio da 
vontade política inequivocamente expressa pelo XVIII Gover-
no – Ministério da Defesa Nacional”.

O pedido de audiência urgente considera, quanto à 
aprovação do OE para 2011, a redacção do art.º 65.º (da 
proposta do OE 2011) e que, pelo conhecimento de que 
a ADFA dispõe, “não podemos aceitar que no n.º 1, do re-
ferido artigo, sejam incluídas as pensões dos Defi cientes 
das Forças Armadas (DFA) ao abrigo do DL 43/76, de 
20JAN, por considerarmos que estas pensões, por esta-
rem indexadas aos vencimentos do activo (n.º 1, do art.º 
12.º, do DL 43/76), estão excluídas do regime geral, pelo 
que a alínea c), do n.º 1, do art.º 65.º, deveria ser eliminada 

por estar em discordância com o espírito e letra do DL 
43/76”.

“Na certeza que o MDN pretendeu excluir as pensões dos 
DFA da redução prevista no n.º 2, do art.º 65.º, consideramos 
que esta vontade política se deve materializar numa alínea de 
excepção ao n.º 2, tendo em conta o carácter indemnizatório 
das pensões dos DFA que o Governo já considerou”, resume 
a Direcção Nacional.

Outra questão a tratar concerne ao que, contrariamente ao 
disposto no n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, na redacção da L 64-
A/2008, de 31DEZ e ao despacho do SEAF, de 12OUT2009, 
exarado na informação n.º 2217/2009, de 24SET, da DSIRS, 
diz respeito à retenção de IRS, pela CGA, sobre as pensões 
dos defi cientes militares ao abrigo do Estatuto da Aposenta-
ção e aos despachos de indeferimento, pelas Repartições de 
Finanças, sobre as reclamações graciosas apresentadas pelos 
nossos associados. “Esta insólita situação que afecta profun-
damente a confi ança dos cidadãos, neste caso dos defi cientes 
militares, na Administração Pública, encerra contornos de 

violação do princípio 
indemnizatório das 
pensões dos defi cientes 
militares, pelo que tomamos 
a liberdade de anexar um me-
morando mais circunstanciado 
sobre esta questão”, alerta a ADFA.

“Com o início de 2011 e com a entrega da declaração de 
IRS renovam-se os diferendos, porquanto a CGA continua a 
reter IRS sobre as pensões dos defi cientes militares não qua-
lifi cados DFA, GDFA e GDSEN e, consequentemente, proce-
derá à declaração das mesmas ao Fisco”, explica a DN.

A ADFA aguarda a marcação urgente da audiência, para 
clarifi car os assuntos que há já tanto tempo preocupam os de-
fi cientes militares.

O provedor de Justiça também teve conhecimento da ques-
tão da retenção indevida de IRS pela CGA, uma vez que a As-
sociação deu conhecimento do pedido de intervenção enviado 
ao SEDNAM em 6 de Janeiro.

O DL 137/2010, de 28DEZ, através do seu 
artigo 6.º, procedeu à alteração do regime 
previsto nos artigos 78.º e 79.º, do Estatuto 
da Aposentação, eliminando a possibilidade 
dos aposentados exercerem funções públicas 
(artigo 78.º) e de acumular a pensão com a 
remuneração pelo exercício dessas funções, 
mesmo quando excepcionalmente autoriza-
dos a exercê-las (artigo 79.º).

Face à redacção do n.º 1, do art.º 78.º, a 
ADFA considera, com toda a clareza, que os 
defi cientes militares se encontram abrangidos 
por leis especiais, como sejam o DL 43/76, de 
20JAN e DL 240/98, de 07AGO, podendo os 
mesmos continuar a exercer funções públicas 
com a faculdade de cumulação da pensão in-
demnizatória com a remuneração.

No entanto, poderá haver entendimento 
contrário, por parte da Administração, tendo 
a ADFA solicitado, em 30DEZ2010, ao Se-
cretário de Estado da Defesa Nacional e dos 
Assuntos do Mar “com carácter de urgência, 

a confi rmação quanto à aplicação correcta do 
art.º 6.º, do DL 137/2010, tendo em conta os 
direitos e o carácter indemnizatório das pen-
sões dos defi cientes militares consignados 
em lei pela Assembleia da República e ampla-
mente confi rmados pelos XVII e XVIII Gover-
nos Constitucionais.”

O presente diploma estabelece um prazo 
de dez dias, para quem se encontre na situ-
ação de acumulação, para poder optar pela 
suspensão do pagamento da pensão ou da 
remuneração. Porém, para quem não faça a 
opção, o diploma determina que a Caixa Ge-
ral de Aposentações suspenda o pagamento 
da pensão. A possibilidade de fazer ou não a 
opção é da exclusiva responsabilidade do in-
teressado.

“A ADFA aguarda resposta por parte do 
Ministério da Defesa Nacional, “na convicção 
de que não há razão que justifi que qualquer 
dúvida em relação às pensões pelos danos so-
fridos ao serviço de Portugal”. 

ADFA TOMA POSIÇÃO

A PENSÃO INDEMNIZATÓRIA 
DOS DEFICIENTES MILITARES É COMPATÍVEL 
COM O DIREITO AO TRABALHO

AUDIÊNCIA COM MINISTRO DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES

CONFIRMADA VONTADE POLÍTICA
PARA RESOLUÇÃO DOS PROBLEMAS
DOS DEFICIENTES MILITARES

O ministro dos Assuntos Parlamentares, 
Jorge Lacão, recebeu a ADFA em audiência, 
na Assembleia da República, em Lisboa, no 
dia 7 de Janeiro. O presidente da DN, José 
Arruda, o 2º vice-presidente, Lopes Dias, e o 
Tesoureiro Orlando Correia.

A ADFA deu a conhecer o dossier dos as-
suntos dos defi cientes militares e sublinhou  
a questão da aplicação do DL 137/2010 (Acu-
mulações), situação premente que entretanto 
emergiu na ordem do dia.

“O ministro Jorge Lacão disse à ADFA 
que as pensões dos defi cientes militares 
têm carácter indemnizatório, pelo que o DL 
137/2010 não lhes deve ser aplicado, empe-
nhando-se em, junto dos outros membros do 
Governo, nomeadamente do ministro da De-
fesa Nacional, clarifi car esta situação a favor 

dos defi cientes militares”, conta o presidente 
da DN.

“No ministro encontrámos alguém sensível 
que, nos anos 80, no âmbito do Serviço Mili-
tar, no departamento onde se qualifi cavam os 
defi cientes militares, conheceu vários casos, 
reconhecendo a especifi cidade dos defi cien-
tes militares e confi rmando a máxima de que 
somos a excepção da excepção e a prioridade 
das prioridades”, considera José Arruda.

A audiência já tinha tido marcação em 
Outubro, mas os “imperativos nacionais” da 
preparação do OE 2011 determinaram o seu 
adiamento, lembra ainda o presidente.

A ADFA convidou o ministro a visitar a 
Sede Nacional, para partilhar os 36 anos de 
história da Associação, convite prontamente 
aceite por Jorge Lacão.

Fotos Farinho Lopes

MORREU O CAPITÃO DE ABRIL VÍTOR ALVES
O Capitão de Abril Vítor Alves morreu no 

dia 8 de Janeiro, no Hospital Militar, em Lisboa, 
vítima de doença prolongada, aos 75 anos. 

“O país perdeu um cidadão de primeira, 
que tudo arriscou para que a democracia e 
a liberdade vigorassem em Portugal", disse 
Vasco Lourenço, presidente da Associação 25 
de Abril à agência Lusa.

Vasco Lourenço lembrou a fi gura de Abril 
"da primeira e de todas as horas", destacando 
a participação do coronel Vítor Alves na ela-
boração do programa do Movimento das For-
ças Armadas, que coordenou e destacou ain-
da que o falecido foi um dos primeiros sócios 
da Associação 25 de Abril, sendo actualmente 

o presidente do Conselho da Presidência da-
quela instituição. 

Vítor Alves é considerado por outros Ca-
pitães de Abril o "homem principal do 25 de 
Abril".

A ADFA enviou condolências à família 
enlutada, salientando que “o falecimento do 
Capitão de Abril Coronel Victor Alves, repre-
senta para os defi cientes militares, uma perda 
insubstituível, não só pela estreita ligação e pro-
funda solidariedade que sempre manteve com 
a ADFA, mas também, na defesa da dignidade 
e qualidade de vida de todos aqueles que no 
cumprimento do serviço militar obrigatório, 
adquiriram defi ciências permanentes”: 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA DEFESA NACIONAL E DOS ASSUNTOS DO MAR

ADFA REITERA PEDIDO DE AUDIÊNCIA

militares, pelo que tomamos 
a liberdade de anexar um me-
morando mais circunstanciado 

ÚLTIMA HORAAUDIÊNCIA MARCADA PARA DIA 13 DE JANEIRO, ÀS 16H30


